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desafios
do desenvolvimento

A segunda metade do mês de maio foi marcada por 
turbulências no mercado brasileiro, que refletiu os movimentos
ocorridos no plano mundial. Como sempre, muita gente perdeu
dinheiro (e muitos ganharam). E mais uma vez, o fantasma de uma
crise internacional assombrou nossa economia lembrando o quanto
é importante desenvolver bases sólidas que possam resistir às
ameaças. Esta edição de Desafios traz uma reportagem que discute
propostas de técnicos do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada
(Ipea) para que o Brasil diminua sua vulnerabilidade externa, por
meio da consolidação do regime de metas e da redução da inflação,
em poucos anos, aos níveis dos países ricos. Isso também ajudaria a
atrair e manter os investimentos estrangeiros. Outra medida
importante para garantir a sustentabilidade do crescimento
econômico brasileiro é o controle dos gastos públicos. A segunda
reportagem da série sobre o amadurecimento da democracia trata
exatamente da transparência nas contas governamentais. Como é
possível ao cidadão conhecer os destinos que são dados aos
impostos que ele paga? A matéria “O mapa do tesouro” mostra
passo a passo como são controladas  as portas dos cofres dos
governos. Portas essas precisam se abrir para estimular alguns
setores considerados estratégicos pela Política Industrial,
Tecnológica e de Comércio Exterior. Neste número, Desafios inicia
uma série de reportagens sobre os dois anos de vigência dessa
política, analisando o desempenho na produção e exportação de
software. Vale a pena conferir o que foi feito e o que está por vir. E,
por falar em informática, a matéria  de capa deste mês mostra que os
indígenas brasileiros não querem apenas terra, pesca e artenasato,
eles querem acesso à tecnologia, à Internet e à informação. E, pouco
a pouco, conseguem algumas vitórias nessa luta histórica. Por fim,
gostaria de pedir especial atenção ao entrevistado desta edição.
Durante mais de três anos  ele comandou o Ipea e foi dele a iniciativa
de criar a revista Desafios, que no mês que vem completará dois
anos. Agora, Glauco Arbix está voltando para a carreira acadêmica
na Universidade de São Paulo, e pretende criar um instituto de
inovação para o desenvolvimento. Na entrevista, ele conta o que
aprendeu no tempo em que viveu em Brasília e explica um pouco a
forma como enxerga o Brasil. Ao Glauco, a equipe de Desafios deixa
os mais profundos agradecimentos e votos de muita boa sorte.

Andréa Wolffenbüttel, Editora-Chefe
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GIRO

O país que vencer a Copa do Mundo não trará na
bagagem apenas a taça.Junto com ela virá um empur-
rão no crescimento da atividade econômica da ordem
de 0,7%.Essa é a conclusão do estudo Soccerconomics
2006, elaborado pelo banco holandês ABN Amro. Os
autores analisaram os efeitos que a conquista provo-
cou na economia dos campeões e chegaram a essa mé-
dia,excetuando-se os casos da Alemanha e da Argen-
tina,em 1974 e 1978,que sediaram a Copa,venceram
e passaram por crises logo depois. De acordo com o
estudo, o aquecimento viria, em parte, porque o país

joga um número maior de partidas, o que aumenta a
freqüência nos bares,o consumo de bebidas,comidas
e suvenires. Mas a maior colaboração vem mesmo da
gigantesca injeção de auto-estima que leva a população
a investir mais e a consumir mais. Sem falar na va-
lorização internacional dos produtos “made in”, já que
o mundo passa a enxergar aquele país como uma
nação vitoriosa.O estudo indica que,para a economia
mundial, o vencedor ideal seria a Itália, que atravessa
uma crise de competitividade,mas admite que,ao que
tudo indica, o Brasil será campeão novamente.

Monitor
das reformas

A Câmara atravessou o mês
passado com a pauta tranca-
da por Medidas Provisórias, o
que atrasou o calendário das
reformas. No final de maio, as
bancadas do governo e da
oposição buscaram um acor-
do para adiantar os trabalhos
antes da inevitável desalera-
ção que virá com a Copa do
Mundo e, posteriormente, com
as eleições. Entre os projetos
mais urgentes estão a Lei Ge-
ral da Micro e Pequena Em-
presa, e a Minirreforma Tribu-
tária, cujos pontos mais polê-
micos são as novas regras pa-
ra o Imposto sobre Circula-
ção de Mercadorias e Servi-
ços (ICMS) e o aumento de um
ponto percentual do repasse
de impostos federais para o
Fundo de Participação dos
Municípios (FPM). No mês
passado, foi aprovado pela
Comissão de Constituição e
Justiça e de Cidadania, da Co-
missão Mista Especial da Re-
forma do Judiciário, o projeto
que institui a exigência de
“repercussão geral”para ins-
tauração de recurso extraor-
dinário junto ao Supremo Tri-
bunal Federal (STF). O obje-
tivo é evitar que casos de in-
teresse restrito cheguem até
o STF e reduzir o volume de
recursos.

Futebol

Muito mais que a taça

Violência

Brasil, zona de risco

Um novo setor de atividade ga-
nha espaço na Alemanha: empre-
sas especializadas em treinar fun-
cionários de multinacionais que
viajam para “regiões de risco” do
planeta. Já há mais de 100 firmas
atuando no ramo. As orientações
vão desde as mais básicas, do tipo
prefira uma recepção discreta no
aeroporto a uma imensa placa com
seu nome e o da companhia, ou
chame um serviço de táxi em vez

de embarcar no primeiro carro
que aparecer na rua; até seminá-
rios onde os executivos aprendem
como se comportar durante um
assalto ou seqüestro.Os preços pa-
ra participar de um desses eventos
estão por volta de 1,5 mil euros. É
claro que o Iraque lidera o ranking
de locais perigosos, mas o Brasil
também está incluído nele. “Na
América Latina, os piores países
são a Colômbia,o México,o Brasil

e a Argentina”, declarou Christof
Bentele, presidente da Aon Crisis
Management. Depois da onda de
violência que assolou São Paulo
no mês passado, o Brasil segura-
mente subiu algumas posições na
classificação de risco e os estran-
geiros também pensarão duas ve-
zes antes de investir em um país no
qual têm de gastar com treinamen-
to cada vez que um funcionário
vai visitar a filial.

Pesquisa Andréa Wolffenbüttel 
Texto Nair Ribeiro Kai Pfaffenbach/Reuters
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Mundo animal

Até hipopótamo

Dívida

O FMI, quem diria?

Durante os meses de março e
abril, o site da Desafios fez uma
enquete com os internautas per-
guntando se o Brasil deve ou não
construir o gasoduto bolivaria-
no, que sairia das reservas vene-
zuelanas, cruzaria o território
brasileiro e chegaria até Buenos
Aires.As 204 respostas colhidas,
antes da privatização feita pe-
lo presidente boliviano, Evo
Morales, foram em sua maioria
(56,8%) favoráveis ao gasoduto.
As contrárias apresentavam,qua-
se sempre,preocupações ambien-
tais. Poucos levaram em consi-
deração os riscos políticos. Um
deles foi Anderson Gonçalves dos
Santos, que escreveu:“Enquanto
não houver certeza sobre o cená-
rio político,financeiro e social en-
tre os demais países da América
Latina, devemos ficar parados,
trabalhando e projetando mas
sem tomar nenhuma posição”.

Leitor

Boa fé 

Há 20 anos, a Terra foi exposta
ao pior episódio envolvendo ra-
diação nuclear: o vazamento da
Usina de Chernobil, na Rússia.
Passadas duas décadas, a Orga-
nização Mundial da Saúde (OMS)
divulgou um balanço do desastre.
Vinte e oito funcionários que en-
traram em contato direto com a
radiação morreram logo após o
acidente. Nove mil, dos 600 mil

trabalhadores que colaboraram
nas operações de limpeza, mor-
reram de câncer poucos anos de-
pois. A área contaminada atinge
três países: Ucrânia, Bielorrúsia e
Rússia. Nessas regiões, 5 mil casos
de câncer da tiróide foram diag-
nosticados em indivíduos que er-
am crianças em 1986.A OMS con-
sidera que cerca de 5 milhões de
pessoas, que vivem nas áreas afe-

tadas, apresentam problemas de
saúde em decorrência da radi-
ação. Mas a organização afirma
que o maior desafio ainda é con-
seguir reintegrar as 340 mil pes-
soas que tiveram de abandonar
suas terras, suas casas e seus per-
tences. Até hoje elas sofrem o es-
tigma de “expostas à radiação” e
enfrentam dificuldades, tais como
conseguir trabalho ou moradia.

Memória

A herança de Chernobil

O hipopótamo é o mais no-
vo e ilustre participante de uma
categoria nada invejada: a dos
animais sob risco de extinção.
Anualmente, a União Interna-
cional para a Conservação da
Natureza (IUCN) divulga sua fa-
mosa Lista Vermelha, onde enu-
mera todas as espécies amea-
çadas da fauna e da flora.A edi-
ção deste ano incluiu mais 530
nomes, totalizando 16 mil. O
Brasil aparece como um dos cin-
co países com maior presença na
lista,ao lado de Austrália,China,
Indonésia e México.Veja no grá-
fico ao lado o percentual de ani-
mais ameaçados de extinção.

Aconteceu o que ninguém pode-
ria imaginar: o Fundo Monetário
Internacional (FMI) está enfren-
tando dificuldades financeiras.
Ironicamente, elas não vêm da
falta de dinheiro, senão do exces-
so dele. O que ocorre é que, de
acordo com o estatuto, o funcio-
namento do FMI deve ser banca-
do exclusivamente com a receita
dos juros dos empréstimos. Po-
rém, recentemente, diversos de-
vedores tradicionais quitaram ou
amortizaram parte de suas dívi-
das com o Fundo. Entre eles o
Brasil, que pagou 15, bilhões de
dólares, a Argentina, que honrou
9,9 bilhões de dólares, e a Rússia

que devolveu 3,3 bilhões de dó-
lares. Os cofres ficaram cheios,
mas a arrecadação dos juros caiu
para um terço. Despencaram de
90 bilhões de dólares em abril de
2004 para 31 bilhões de dólares
em janeiro deste ano. Só do Bra-
sil, o Fundo deixará de receber
juros de 60 milhões de dólares
em 2006. A notícia foi veiculada
no mês passado pelo jornal suíço
Le Temps. Na reportagem, o qual
o professor do Instituto de Estu-
dos Internacionais de Genebra,
Charles Whyplosz, declarou:“O
FMI está na situação do bom-
beiro que não tem mais incêndio
para apagar”.

Proporção
de animais
ameaçados 
de extinção
(em %)

Anfíbios
31

20

4

4

Mamíferos

Pássaros

Répteis

Peixes

12

Fonte: IUCN 
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Pensar no longo e médio prazo é uma prática custosa. Impl ica não         ENTREVISTA

epois de mais de três anos
na presidência do Insti-
tuto de Pesquisa Econô-

mica Aplicada (Ipea), o profes-
sor de sociologia Glauco Arbix
volta à carreira acadêmica na
Universidade de São Paulo.Nes-
ta entrevista, ele conta como en-
xergou o governo, o Estado e o
país a partir da ampla janela de
seu gabinete, no 15º andar de
um prédio com vista para a Es-
planada dos Ministérios.

D
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Pensando o Brasil
Glauco Arbix

P o r A n d r é a  W o l f f e n b ü t t e l ,  d e  S ã o  P a u l o

Marco Antonio Sá
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Glauco Antonio Truzzi Arbix cultiva pelo
menos três coisas com grande apreço: a
pesquisa, o longo bigode e as orquídeas. É
dono de uma personalidade intrigante, que
mistura a sensibilidade de orquidófilo com
arroubos surpreendentes de sinceridade.
Talvez essa característica seja herança dos
antepassados italianos e libaneses (sim,
Arbix é um sobrenome libanês). Duas cultu-
ras mediterrâneas famosas pelo sangue
quente. Em suas conversas transparecem o
raciocínio rápido,a análise perspicaz,o olhar
curioso e, sobretudo, uma forma peculiar de
ver o mundo. É um mestre, pela clareza com
que exprime suas idéias e por formação.
Graduado em Filosofia e doutorado em So-
ciologia pela Universidade de São Paulo
(USP), cursou pós-doutorado na Cornell
University, no Instituto Tecnológico de Mas-
sachusetts e na London School of Business.
Depois de atuar na área de comunicação, na
iniciativa privada; e de lecionar na Fun-
dação Getulio Vargas, na Universidade Es-
tadual de Campinas (Unicamp) e na USP;
passou três anos e meio no comando do Ins-
tituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea),
onde imprimiu um ritmo novo aos trabalhos,
buscando integrar as diversas áreas de co-
nhecimento e produzir informações necessá-
rias à concepção de boas políticas públicas.
No final do mês passado, deixou a presidên-
cia do Ipea para voltar à carreira acadêmica
e às suas orquídeas, que durante os últimos
anos aguardaram pacientemente seu retor-
no, num jardim da zona sul de São Paulo.

  só  nos  gas tos  mater i a i s ,  mas  i n ves t imentos  enormes na  preparação  de  pessoas

vulgar de defesa da empresa nacional
com protecionismo e subsídios, ou
com a reedição da política de substi-
tuição de importações. Graças a Deus,
a política industrial definida pelo go-
verno foi diferente e procurou pautar-
se pelo médio e longo prazo. Definiu
áreas extremamente sensíveis da ativi-
dade industrial, pensou na tecnologia,
no comércio exterior e na indústria de
forma integrada, como uma unidade.
Não definiu uma política pesada, de
intervenção do Estado, mas uma po-
lítica orientada para as empresas, por-
que são elas que constituem o foco da
inovação e da ampliação da competi-
tividade brasileira.

Desafios - Houve essa preocupação em outras

áreas? 

Arbix - Eu acredito que na área de de-
fesa da concorrência também se avan-
çou. E pensou-se no médio e longo
prazo na definição da política fiscal. O
Estado brasileiro, além da oscilação de
seus governantes, tem instituições sóli-
das que tendem a sustentar a trajetória
no longo prazo. Na Secretaria do Te-
souro Nacional, existe um guardião do
gasto público, que está de olho na qua-
lidade dos investimentos. Essa matura-
ção institucional é essencial. Se não for
assim,ficamos à mercê dos humores da
política e dos governantes. Isso ocorre,
faz parte da vida, ninguém quer negar
a política como uma atividade real,
mas eu creio que a função do Estado é
justamente dar estabilidade, garantir
seqüência, evitar interrupções e guina-
das bruscas,perseguir objetivos e cum-
pri-los. Claro que de vez em quando
ocorrem escorregões, mas estão em
curso avanços institucionais extrema-
mente importantes.

Desafios - Falando em inovação, um dos tra-

balhos que o senhor promoveu no Ipea foi uma

ampla pesquisa sobre o tema. O que o levou a se

entusiasmar pelo assunto? 

Arbix - Dois motivos. O primeiro é

Desafios - Depois de mais de três anos à fren-

te do Ipea, basicamente um órgão de planeja-

mento de longo prazo, o senhor concorda com o

entendimento comum de que o governo não tem

cultura de planejamento?

Arbix - Não é só o governo que não
tem essa cultura.A sociedade não tem.
Eu não sei se teve no passado, mas, se
teve, desaprendeu. Pensar no longo e
médio prazo é uma prática custosa.
Implica não só gastos materiais, mas
investimentos enormes na preparação
de pessoas. Não é uma atividade cor-
riqueira e trivial, como muitos pen-
sam. Não é uma atividade de que o
Ipea, e muito menos o Estado brasilei-
ro, possa prescindir. As grandes em-
presas aprenderam, muitas vezes com
os Estados, a pensar no longo e médio
prazo, a desenvolver atividades para re-
duzir incertezas e riscos. Os Estados
precisam desse tipo de atividade, espe-
cialmente o nosso. O problema é que,
por temor da “mão torta” do Estado,
dos erros, dos abusos, dos excessos, da
ação impensada e eventualmente in-
competente, desenvolveu-se aqui uma
resistência que impede muitas pessoas
de ver com bons olhos a ação do Esta-
do. Mas ela é necessária à sociedade
brasileira, e o Ipea tem capacidade para
ajudar a repensar como o Estado deve
funcionar e trabalhar. Não há nenhum
erro que justifique o abandono do pla-
nejamento no longo e médio prazo, co-
mo nós exercitamos há 20 ou 30 anos.

Desafios - E o governo tem essa consciência? 

Arbix - Certamente alguns setores têm.
Na área de ciência e tecnologia, por
exemplo, quem não consegue pensar
no médio e longo prazo está fadado ao
fracasso. Ou se detectam tendências
para saber onde investir,ou não se con-
segue avançar no sentido de construir
uma base forte de que tanto precisa-
mos. O Ministério da Ciência e Tecno-
logia sabe disso e desenvolve muita coi-
sa. A política industrial, que o governo
definiu, abandonou aquela visão mais

De volta 
às orquídeas
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tudos setoriais, de estudos regionais e
urbanos, de estudos sociais. Temos di-
retorias que tentam, mais ou menos,
dividir a produção científica, ou a ela-
boração de políticas, de acordo com
limites comuns em outra época.Atual-
mente, as atividades geradoras de co-
nhecimento e as políticas públicas exi-
gem uma integração muito maior. Pre-
cisamos definir políticas transversais.
Em outras épocas, fazia sentido ter
uma diretoria de estudos setoriais,
porque o problema era completar as
cadeias metalúrgica, siderúrgica, quí-
mica, petroquímica, de transportes
etc.Víamos o que os países avançados
tinham a mais e tentávamos interna-
lizar, via substituição de importações.
Isso já não é mais adequado. Ser com-
petente em todas as áreas da produção
é praticamente impossível atualmen-
te, se é que algum dia foi. As nações
precisam procurar desenvolver suas
capacidades nas áreas, nas dimensões,
nas fases dos processos produtivos em
que têm maior capacidade. Seja capa-
cidade humana, tecnológica, seja de
geração de conhecimento, de comér-
cio, de negociação, é preciso procurar.
Isso significa que, se antes podíamos,
devíamos e éramos convidados a pen-
sar setorialmente, hoje somos insta-
dos a pensar integralmente.

Desafios - Em que áreas? 

Arbix - Na área de inovação, por
exemplo. Tem muita gente pensando
em inovação nos setores de alta tec-
nologia, mas uma visão abrangente de
inovação, que é aquela com a qual tra-
balhamos, permite pensar no proces-
so de inovação inclusive em setores
mais atrasados ou mais maduros, co-
mo o têxtil e o de vestuário. A inova-
ção é um conceito que permeia todas
as atividades.Você deixa de pensar em
setores dinâmicos, mais avançados,
para se ocupar dos processos de dife-
renciação, capacitação, qualificação,
que podem ocorrer em qualquer área,
em qualquer segmento, em qualquer
empresa, em qualquer fase do sistema
produtivo, não só nos high-tech. Essa é

a chave para que os países ampliem sua
participação em nível mundial, diver-
sifiquem a pauta exportadora e melho-
rem os produtos para o mercado inter-
no. É a chave para que as empresas ofe-
reçam empregos de melhor qualidade,
mais bem remunerados e com maior
estabilidade. Se o país está orientado
para a inovação, as empresas são mais
exigentes e dinamizam o mercado de
trabalho de maneira diferente. O Bra-
sil começa a dar passos nessa direção,
mas ainda está muito aquém do que
pode e deve fazer.

Desafios - O que o senhor achou mais interes-

sante ou surpreendente na pesquisa? 

Arbix - Veja, há muitos que defendem,
até com certo empenho, teses segun-
do as quais o Brasil caminha para ser
um país fornecedor de produtos pri-
mários ou de commodities. A pesqui-
sa mostra que isso não é verdade. A
participação de produtos de alta e mé-
dia intensidade tecnológica na nossa
pauta exportadora aumenta a uma ta-
xa muito maior do que a das commo-
dities. O número de empresas inova-
doras cresce, e elas vêm lucrando em
áreas em que pouca gente diria sermos
capazes. O caso da Embraer é típico.
O Brasil hoje tem uma indústria aero-
náutica invejada por grandes países,
inclusive China e Índia. Fazemos parte
do seleto clube dos que conseguiram
desenvolver uma indústria desse porte
e desse tipo.

Desafios - Mas a Embraer importa grande parte dos

componentes dos aviões que fabrica. 

Arbix - É errada a visão de que o avião
tem de ser feito todo aqui. São raros os
países,talvez apenas os Estados Unidos,
que conseguem fabricar um avião
completo.Mas a Embraer cultivou apti-
dões em áreas-chave, como o design –
que é a inteligência fabril, o projeto – e a
gestão. É admirável sua habilidade para
coordenar fornecedores que produzem
equipamentos capazes de voar. Muitas
vezes, os que falam mal da atual política
industrial, por não proteger nossa in-
dústria, são os mesmos que criticam a

que acho que o Brasil precisa ter um
mapa de seu sistema produtivo e de
sua capacidade de inovar, que não é
alta se comparada com os países mais
avançados, mas vem crescendo ao
longo do tempo.A idéia de rastrear, de
capturar informações sobre o que es-
tamos fazendo, me anima muito, por-
que permite discutir potencialidades.
Captar o estágio do sistema produtivo
brasileiro, na indústria, no comércio,
nos serviços, na agricultura, é funda-
mental para definir as melhores for-
mas de estimular a inovação, que hoje é
chave para aumentar a competitivi-
dade das nações.

Desafios - E qual é o segundo? 

Arbix - O segundo tem uma dimen-
são interna que eu sempre considerei
bastante importante. Quando o Ipea
foi criado, na década de 60, suas ati-
vidades incluíam não só a missão de
pensar o Brasil no médio e no longo
prazo, como também de elaborar, im-
plementar e executar o Orçamento da
União. Várias atividades que o Ipea
desenvolveu ao longo de sua existên-
cia foram gradativamente absorvidas
por outros órgãos. Os ministérios tor-
naram-se mais profissionais, criaram
seus departamentos de pesquisa e pu-
xaram tarefas para si. Mas até hoje o
Ipea carrega, em sua organização, essa
marca original. Tem diretorias de es-

“Inovação é a chave para 

que as empresas ofereçam

empregos de melhor qualidade,

mais bem remunerados e com

maior estabilidade. Se o país

está orientado para a 

inovação, as empresas são

mais exigentees e dinamizam 

o mercado de trabalho de

forma diferente”
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avanços e desenvolver políticas que es-
timulem essas áreas – e não as cerceiem.

Desafios - Outro tema de que o senhor gosta

é a redução da desigualdade no Brasil. 

Arbix - É claro que eu fiquei muito
entusiasmado com os resultados co-
lhidos no Brasil nos últimos três anos,
porque passei a vida acreditando que
o principal obstáculo ao nosso desen-
volvimento é a desigualdade. O im-
pacto negativo da desigualdade sobre
o crescimento é maior até do que o da
pobreza e, pela primeira vez em nossa
história, há queda significativa da de-

Embraer, dizendo que ela importa
muito. É engraçado que ajam assim,
porque a Embraer faz exatamente o
contrário do que eles criticam na in-
dústria automobilística, por exemplo:
que as montadoras produzam aqui,
com mão-de-obra barata, e o projeto
do automóvel seja desenvolvido nos
grandes centros. No caso da Embraer,
ficamos com a inteligência. Em outras
áreas, como em empresas de cosméti-
cos, autopeças e siderurgia, também es-
tamos avançando muito. A siderurgia
brasileira é altamente competitiva e
inovadora. Nós temos de perceber os

sigualdade por três anos consecuti-
vos. Ainda estamos analisando até
que ponto o mercado de trabalho, o
sistema educacional, programas de
transferência, como o Bolsa Família,
ou o salário mínimo, tiveram influên-
cia nisso.A discussão sobre as raízes, e
a precisão do peso de cada fator, ainda
está em curso. Eu fiquei particular-
mente entusiasmado porque no Ipea
temos, talvez, os principais pesquisa-
dores na área. Poucos institutos, no
mundo, podem contar com profissio-
nais de qualidade, como Ricardo Paes
de Barros, Mirella de Carvalho, Sergei
Soares, Marcelo Medeiros, Fabio Ve-
ras. São pessoas que se debruçam so-
bre a questão da desigualdade e geram
explicações diferenciadas e em várias
dimensões.

Desafios - O senhor está organizando uma comis-

são de alto nível para estudar o assunto? 

Arbix - Sim. Essa comissão é coordena-
da pela cientista Manuela Carneiro da
Cunha, antropóloga que trabalhou na
Unicamp e na USP e hoje está na Uni-
versidade de Chicago, nos Estados Uni-
dos. É composta de especialistas de pri-
meiro escalão, como Eduardo Krieger,
presidente da Academia Brasileira de
Ciências; Álvaro Comin, do Cebrap
(Centro Brasileiro de Análise e Plane-
jamento); José Luis Machinea, secre-
tário executivo da Cepal (Comissão
Econômica para a América Latina e o
Caribe, da Organização das Nações
Unidas); e o vice-presidente do Banco
Mundial, François Bourguignon, entre
outros. Também deve contar com a
colaboração de dois ganhadores do
prêmio Nobel: James Heckman e Jo-
seph Stiglitz. Uma equipe desse nível
pode articular mais idéias do que um
grupo de pesquisas no Brasil e forne-
cer um material inestimável para o go-
verno e para a sociedade brasileira. Eu
fiquei muito contente com a maneira
como o Ipea entrou nesse debate, de
peito aberto, analisando o tema não só
do ponto de vista das virtudes, mas
também dos obstáculos, das dificul-
dades, dos limites.

Marco Antonio Sá
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dade que tem a pretensão de falar a um
público maior do que a comunidade
científica em torno do Ipea, ou daque-
les que freqüentam nossa página na
Internet, também é verdade que mui-
tas vezes coloca desafios a nossos pes-
quisadores. Com o livro Brasil: o Es-
tado de uma Nação acontece o mesmo.
Veja só o tema deste ano: mercado de
trabalho, emprego e informalidade. O
Ipea não tem uma visão sistematiza-
da, consolidada, sobre a questão do
mercado de trabalho. Quando se dis-
põe a desenvolver esse projeto, busca
os meios. O tema do próximo ano é a
eficiência do Estado.Quem, fora e den-
tro do Ipea, pensa sobre a eficiência do
Estado? O que temos são especialistas
em particularidades. Alguém que pe-
ga uma janelinha da saúde, uma jane-
linha da educação, uma janelinha da
indústria... São visões recortadas da
realidade. Colocar isso de forma arti-
culada, e pensar o Brasil como um to-
do, é extremamente desafiador. Falar
com a sociedade não é só uma questão
de divulgação. É dar nova qualidade à
atividade do Ipea.Isso está intimamen-
te ligado à idéia de recuperar a capaci-
dade de planejamento do Estado e da
sociedade, no médio e longo prazo.

Desafios - O que o senhor gostaria de ter feito

no Ipea e não conseguiu? 

Arbix - Muitos projetos acabam não
se desenvolvendo no devido tempo.
Talvez dotar o Ipea de uma capacida-

de maior de produção de políticas pú-
blicas, de pesquisa; melhorar a quali-
dade dos equipamentos, as condições
nas quais desenvolvemos pesquisas.
Mas, devido às restrições de ordem
fiscal e financeira, os projetos acabam
não saindo do papel. Eu insisti no
aperfeiçoamento dos mecanismos de
acompanhamento. Colocar o Ipea
diante de uma avaliação externa, per-
mitir que ele seja comparado a institui-
ções semelhantes, para perceber suas
falhas e virtudes. As grandes institui-
ções desenvolvem, de forma cada vez
mais sofisticada, mecanismos de ava-
liação de suas atividades. Esse é um
processo necessário, que demanda
tempo. O Ipea é muito bom para ava-
liar os outros. Nem sempre é tão bom
para avaliar a si mesmo. Mas acho que
há disposição para isso.

Desafios - Depois de ter passado pela iniciati-

va privada e pela universidade, como o senhor

avalia sua primeira experiência na administração

de uma empresa pública, o Ipea? 

Arbix - Do ponto de vista pessoal, a
experiência em Brasília, no Ipea, é in-
substituível. Por mais dores de cabeça
que tenha tido, e não as tive mais do
que qualquer cidadão normal, eu pu-
de ver o Estado em ação, os ministé-
rios, a maneira como se tomam deci-
sões, vi a máquina funcionando por
dentro. Em Brasília você é obrigado a
pensar o país. Então, muitas coisas
que têm uma importância enorme na
universidade aparecem muito peque-
nas. Outras aparecem na proporção
real. Graças a Deus, o Brasil é muito
maior do que os políticos, do que os
partidos, do que os governos. Isso nos
anima. Hoje, com certeza, eu penso
diferente, tenho melhores condições
de observar o país. Aprendi que o se-
tor público é muito difícil, amarrado
por regras, leis e normas. Há variáveis
que independem de nós e interferem
no que fazemos. Uma malha de cons-
trangimentos que dificultam a ação e
colocam no devido lugar as intenções
de mudança. De longe, as coisas pare-
cem mais simples do que são.

Desafios - Como o senhor vê a função do Ipea? 

Arbix - O Ipea deve trabalhar para
consolidar-se, superar-se como prin-
cipal centro produtor de políticas pú-
blicas do Estado brasileiro. Reúne um
contingente grande de pesquisadores
de qualidade, com capacidade para
desenvolver linhas de racionalidade
que levem o Estado a superar suas fra-
gilidades em várias áreas, como a de
desenvolvimento econômico, a social
e, principalmente, a de planejamento.

Desafios - Em sua gestão o senhor trabalhou

para que o instituto falasse também à socieda-

de com, pelo menos, dois projetos. Um é a re-

vista Desaf ios e o outro é o livro Brasil: o Es-

tado de uma Nação. O senhor acha que o Ipea

deve ter interlocutores além do governo? 

Arbix - O Ipea carrega essa dupla mis-
são. Ele é um órgão de governo, finan-
ciado com recursos públicos, que for-
nece informação qualificada e conhe-
cimento para que as políticas de go-
verno sejam elaboradas da melhor ma-
neira possível. Ao mesmo tempo, faz
pesquisa que não está necessária e di-
retamente ligada à elaboração de po-
líticas, e isso é superimportante. Uma
missão é tão legítima quanto a outra.
Só que a segunda fala a um público que
não é de governo, mas também não é
maciço, amplo. O instituto tem obri-
gação, para com a sociedade, de for-
necer suas análises, suas avaliações,
seus dados, seus indicadores, sua me-
todologia. Não há democracia se a in-
formação não é qualificada. Se a so-
ciedade conseguir apoiar-se num ór-
gão público, sustentado e financiado
com seus recursos, e encontrar nele o
suporte e a credibilidade para enten-
der melhor as informações, a impren-
sa, o mundo da política, o debate das
idéias, a maneira como o Estado incre-
menta suas ações, nós avançaremos
muito. Não estamos vulgarizando o
conhecimento científico, mas qualifi-
cando o debate. Além disso, nossos
órgãos de comunicação funcionam
como emuladores da reflexão dentro
do Ipea. A revista Desafios, se é ver- d

“Do ponto de vista pessoal,

a experiência em Brasília,

no Ipea, é insubstituível.

Eu pude ver o Estado em ação,

a maneira como se tomam

decisões, vi a máquina 

funcionando por dentro.

Em Brasília, você é obrigado 

a pensar no país”
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O mapa do tesouro
S i tes  da  In te rne t  most ram onde  e  como o  governo  gas ta  o  d i nhe i ro  ar recadado

com impos tos .  Perm i tem que  o  c i dadão  se  a tua l i ze  e  ana l i se  as  i n fo rmações  que

recebe ,  espec i a lmente  em per í odo  de  campanha ,  mas  o  vo l ume e  a  comp lex i dade

dos  dados  d i f i cu l t am a  de tecção  de  i r regu l a r i dades  pe l os  l e i gos

P o r  M a n o e l  S c h l i n d w e i n ,  d e  B r a s í l i a

a última edição, Desafios pu-
blicou a primeira de uma série
de reportagens sobre o amadu-
recimento da democracia no

Brasil. Tratou da responsabilidade do elei-
tor e dos políticos nos rumos tomados pe-
la nação. Cuida agora dos meios disponí-
veis para o monitoramento de onde, e co-
mo, são investidos os recursos públicos,
provenientes dos impostos pagos pela po-
pulação e pelas empresas. A carga tribu-
tária brasileira está entre as mais elevadas
do planeta. O Estado tem um peso con-
siderável sobre os ombros das pessoas e
dos empreendimentos. Recolhe a seus co-
fres quase 40% de tudo o que se produz no
país.As reclamações acerca dos impostos
e, por outro lado, da qualidade dos servi-
ços públicos são comuns e históricas. O
Leão retira dinheiro de circulação e reduz
o poder de compra e de investimento do
setor privado. É, portanto, natural que ha-

ja queixas, e muitas – tão maiores quanto
menor é a percepção de como o dinheiro é
empregado.“Há um grande descompasso
entre o que a sociedade brasileira demanda
do governo e quanto está disposta a pagar
para obtê-lo.Até recentemente, foi possível
acomodar essa tensão com o aumento da
carga tributária, mas aparentemente essa
possibilidade se esgotou.O caminho,daqui
por diante, parece ser o do aumento da efi-
ciência da despesa pública”, diz Renato Vi-
llela,diretor adjunto da Diretoria de Estudos
Macroeconômicos doInstituto de Pesquisa
Econômica Aplicada (Ipea).

O caso é que nem sempre os investi-
mentos públicos são visíveis, a olho nu,
pelo contribuinte. A construção de uma
rede de esgoto numa cidade interiorana
passa absolutamente despercebida a um
morador de qualquer grande capital. No
entanto, melhora a qualidade de vida de
muita gente e, por tabela, beneficia o país

N
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O portal Transparência, mantido pela Controladoria-Geral da União, contabiliza o repasse de         

para descortinar-se, na tela do computa-
dor, uma infindável variedade de informa-
ções acerca do que o Estado faz com as
quantias que recolhe. Há casos em que os
dados ainda são defasados e, muitas vezes,
o excesso de informação confunde mais
do que esclarece. É preciso persistência e
paciência para decifrar o significado dos
números, cruzar tabelas e textos, chegar ao
ponto. No entanto, como os interesses são
variados, e os organismos públicos são

muitos, não há alternativa: é arregaçar as
mangas e investigar, vasculhar, experi-
mentar, até que a avalanche de números se
transforme em conhecimento. O exercício
é interessante e recomendável. Seu resul-
tado é uma maior independência na aná-
lise dos incômodos do dia-a-dia, na com-
preensão das notícias veiculadas pela mí-
dia e, especialmente em época pré-eleito-
ral, na interpretação dos discursos dos
candidatos a cargos públicos.A empreita-

como um todo, já que evita gastos futuros
com saúde e cria cidadãos mais aptos ao
estudo e ao trabalho. Ou seja, mesmo
quando são corretos, os gastos podem ge-
rar reclamações.

Mas esse caminho invisível percorrido
pelos impostos está cada vez menos mis-
terioso: atualmente, com as facilidades
proporcionadas pela Internet, é possível
acompanhar a trajetória do dinheiro pú-
blico. Bastam alguns cliques com o mouse

Alunos de escola pública de São Paulo discutem o orçamento municipal: o papel dos cidadãos na definição e no monitoramento dos gastos públicos tende a crescer
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lo mais amistoso e permitir consultas avan-
ças”, diz Luiz Navarro, titular da Secretaria
de Prevenção da Corrupção e Informações
Estratégicas (SPCI), da CGU.

Fiscalização  Agora, imagine o que é lidar
com 330 milhões de registros.Não há tem-
po ocioso nem desejo incontrolável de iden-
tificar uma falcatrua que garantam sucesso
numa investigação.Para o cidadão comum,
pouco familiarizado com assuntos públicos
e cálculos financeiros, é, como diz a antiga
expressão,buscar uma agulha num palhei-
ro.Assim, existe uma estrutura encarrega-
da dessa missão. A fiscalização dos gastos
do governo federal apresentados pela CGU
está a cargo do Tribunal de Contas da União
(TCU),ligado ao Legislativo.Ali,auditores,
fiscais, contadores e outros especialistas
postam-se diante do monitor, com uma
calculadora científica ao acesso de um cli-
que, e procuram indícios que justifiquem
diligências mais aprofundadas. Quando o
alarme toca, encaminham a documenta-
ção ao Ministério Público, que cuida do
caso na esfera judicial. O modelo é replica-
do. Há 26 tribunais de contas estaduais –
mais o do Distrito Federal – e seis voltados
para os municípios.As cidades dos estados
da Bahia, Goiás, Pará e Ceará são da res-
ponsabilidade de quatro tribunais, existe
um específico para São Paulo e outro para
o Rio de Janeiro.

Outras instâncias, além das governa-
mentais, têm se dedicado a divulgar e fis-
calizar a contabilidade pública – e decodi-
ficar o emaranhado de informações.Há di-
versas organizações não-governamentais
(ONGs) em atuação nessa área. Em seus
sites há números,notícias e análises.O car-
dápio é enorme e a experiência parece ser
bem-aceita.O portal Contas Abertas,man-
tido em parceria com o provedor Universo
On-Line, ultrapassou 1 milhão de acessos
em menos de seis meses.Ali se informa,en-
tre outras coisas, que os gastos da Câmara
Federal,onde se alojam 513 deputados elei-
tos pelos brasileiros, atingiram 2,3 bilhões
de reais no ano passado – média de 12,3
mil reais por dia,valor que um trabalhador

  mais de 2 trilhões de reais em cerca de 330 milhões de registros. É de simples navegação 

da pode ser encarada como um jogo de
caça ao tesouro. Esta reportagem oferece
algumas pistas.

Transparência Como descobrir o que os
governos, de fato, fazem com o dinheiro
do povo? Uma fonte rica em informações
é o portal mantido pela Controladoria-
Geral da União (CGU), vinculada à Presi-
dência da República e responsável pelo
controle de recursos, por auditorias e pela

prevenção de corrupção. O site tem o
mesmo nome de uma organização inter-
nacional que, aliás, também oferece infor-
mações relevantes sobre gastos públicos,
da qual se falará adiante. Lançado em no-
vembro de 2004, chama-se Transparência,
é superfuncional, explicativo e completís-
simo. O visitante pode escolher a porta
que revela os repasses a estados, municí-
pios e ao Distrito Federal, por determi-
nação constitucional ou em programas
como o Bolsa Família; ou pode experi-
mentar o que conduz a gastos diretos com
compras, obras e prestadores de serviço.
O leitor sabia, por exemplo, que neste ano
o governo concedeu empréstimos e finan-
ciamentos no valor de 2,5 bilhões de reais?
E que, desse montante, 84 milhões de reais
foram para a Financiadora de Estudos e
Projetos (Finep), ligada ao Ministério da
Ciência e Tecnologia, que estimula a pes-
quisa e a inovação no país? Grupos gran-
des, como Itautec Philco e Perdigão Agro-
industrial, e empresas menores, como a
Sintel Informática e a KLL Equipamentos
para Transporte, têm projetos aguardan-
do liberação.

É navegar e saber... Até minúcias im-
pensáveis, como o nome de moradores
desconhecidos de cidades minúsculas
que receberam 190 reais do Bolsa Família
neste ano. Desde janeiro, por exemplo,
676.255,22 reais (nem 1 centavo a mais
ou a menos) foram remetidos a São João
da Baliza, município localizado a sudeste
de Roraima, com apenas 4 mil pessoas,
densidade demográfica de um habitante
por quilômetro, um único posto de saúde
e uma agência do Banco do Brasil, ao lado
da praça central, que funciona das 8 às 12
horas. Quem quiser saber mais pode visi-
tar a página. Ela é esse mar de informações
porque se alimenta em bancos de dados
da Secretaria do Tesouro Nacional,do Fun-
do Nacional de Saúde, da Caixa Econômi-
ca Federal e do Banco do Brasil, entre ou-
tros. Contabiliza o repasse de mais de 2 tri-
lhões de reais em cerca de 330 milhões de
registros.“O site já dispõe de uma linguagem
cidadã,mas queremos aperfeiçoá-lo,torná-

Felipe Varanda/Folha Imagem
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Há le i s  que l im i tam a ação dos admin is tradores,  o  end i v idamento,  os gastos e  os        

Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Orça-
mentária Anual (LOA).A LDO estabelece,
antecipadamente, os parâmetros do Or-
çamento do ano seguinte. É uma espécie
de guia que contém, entre outros itens, uma
relação de projetos prioritários e normas so-
bre convênios.Considerando o que está ali,
a lei do orçamento detalha gastos. O proje-
to é feito por técnicos do poder Executivo -
quer dizer,no caso da União,pela equipe do
Ministério do Planejamento, Orçamento e
Gestão. Nos estados e nas prefeituras, pelas
secretarias de Planejamento locais.Antes de
entrar em vigor, o documento tem de ser
submetido ao jogo de interesses dos parla-
mentares,mexido,remendado,modificado
e aprovado no Legislativo (Congresso Na-
cional, Assembléia Legislativa e Câmara
Municipal).Só então vai à mesa do chefe do
Executivo e entra em vigor, como lei a ser
obedecida e respeitada.

Os números referentes às leis orça-
mentárias – inclusive a de 2006, aprovada
em abril, com quatro meses de atraso – são
disponibilizados em diversos sites. No ca-
so da União, vale um passeio pelo Minis-
tério do Planejamento, com muita infor-
mação útil. No portal há, inclusive, um
quadrinho – PLDO 2007 –, uma caixa
que guarda prioridades e metas, além de
uma infinidade de tabelas dos valores que
estão em estudo para o Orçamento do ano
que vem. O leitor sabe qual é o desafio nú-
mero 1? Está lá.“Combater a fome visan-
do à sua erradicação e promover a segu-
rança alimentar e nutricional, garantindo
o caráter de inserção e cidadania”. Uma
das estratégias propostas para superá-lo:
apoiar mais de 50 mil famílias no desen-
volvimento da agricultura familiar. Urba-
na. Não é interessante? Famílias plantan-
do em seus quintais nas cidades, melho-
rando sua alimentação, vendendo aos vizi-
nhos... Pois então há muita coisa que acon-
tece neste país que não se fica sabendo se
não se for atrás.

Para consultar a legislação, emendas
parlamentares, pareceres setoriais e despe-
sas com programas sociais, o ideal é uma
visita ao site do Senado Federal.Ali há um

ícone que abre a janela do sistema Siga
Brasil, programa que reúne diversas bases
de dados sobre planos e orçamentos pú-
blicos federais. Tem uma versão mais com-
pleta, para especialistas, que depende de
cadastramento, e outra liberada para uso
geral, ainda em elaboração, que não ofe-
rece muitos recursos. Mas traz alguns links
pré-formatados.

Política As contas das unidades da federa-
ção normalmente estão nos portais das

que recebe o piso salarial leva mais de 30
meses para ganhar. Esse é o preço da es-
trutura da Câmara.

A Transparência Brasil, associada à or-
ganização transnacional sem fins lucrativos
Transparency International, dedicada ao
combate à corrupção,faz pesquisas,produz
indicadores,publica relatórios,propõe pro-
jetos de lei e promove campanhas.Edita até
manuais práticos para os mais ativistas. O
Fórum Brasil do Orçamento congrega 48
entidades civis com preocupações mais
voltadas para os investimentos sociais. Es-
sas organizações mantêm sites atualizados,
de fácil navegação, ágeis no repasse de in-
formações ao público.

Legislação O estado de alerta é natural
num regime de liberdade. É preciso evitar
abusos nos governos como nas ruas, nas
casas, nas famílias. Mas é bom ter em men-
te que as coisas não correm soltas na admi-
nistração pública.Existem leis que regulam
a liberação e o direcionamento da maior
parte dos recursos governamentais. As
portas dos cofres não estão abertas para
qualquer um – e os cofres nem sequer es-
tão repletos de pacotes de reais. Acima de
todas as normas, há a Constituição. Nela,
são definidas as porcentagens de arrecada-
ção que, obrigatoriamente, devem ser des-
tinadas a serviços como saúde e educação.
A margem de manobra restante aos ocu-
pantes do poder, depois da partilha, não é
muito grande. Cobre a folha de pagamen-
tos e sobra pouco para investir (leia tabela

ao lado). Não fosse assim, a dívida públi-
ca já teria sido quitada. Desde 2000, a Lei
de Responsabilidade Fiscal (LRF), espécie
de código de conduta para os administra-
dores, limita o endividamento e as despe-
sas com salários e benefícios pagos ao fun-
cionalismo.

A verba disponível para investimentos
também tem destino estabelecido na le-
gislação.A Lei do Plano Plurianual (PPA),
redigida a cada quatro anos, define metas
amplas, os rumos que o governo pretende
tomar no médio prazo. De posse do PPA,
a cada 12 meses são redigidas as leis de

Notas de dinheiro penduradas no varal dão tom                              
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Contas amarradas
O Orçamento 2006 (em R$ bilhões)

Arrecadação 546 

Previsão de gastos total          494

Pagamento de aposentados e pensionistas 163

Folha de pagamento dos funcionários 104

Pagamento de dívidas 52

Investimentos 21

 investimentos públicos. E todas as despesas são f iscal izadas pelos tribunais de contas 

secretarias de Planejamento, gestão ou
controle dos governos estaduais e de pre-
feituras de grandes cidades. Nos municí-
pios menores, as informações on-line são
raras. De qualquer forma, é bom saber que
todos, estados e municípios maiores ou
menores, recebem repasses de recursos da
União. E que, apesar de haver legislação
que regulamenta porcentagens, valores,
datas e condições, na prática, muitas vezes,
o fluxo de dinheiro obedece mais a impul-
sos políticos. É como escreveram, no estu-

do “Redistribuição do gasto público em
democracias federativas: análise do caso
brasileiro”,o diretor do Ipea,Marcelo Pian-
castelli, e o coordenador-geral de opera-
ções de crédito de estados e municípios,
da Secretaria do Tesouro Nacional, Ronal-
do Camillo:“Governos centrais devem le-
var em conta que os estados demandarão
mais ou menos recursos, dependendo da
forma pela qual o poder político for dis-
tribuído entre os partidos (...) Assim, se o
poder político de um estado em particular

                            irônico a manifestações em repúdio a desvios de recursos públicos
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Fonte: Portal Contas Públicas
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Grupo e laborou proje to  de l e i  para  d iscr im inação dos impostos nas notas f i sca is

os desenvolvedores de sites montem sis-
temas práticos, claros, convidativos.“De
nada adianta um grande volume de infor-
mações complexas, em linguagem técni-
ca, se o cidadão comum não compreende
o significado”, diz Cláudio de Carvalho
Mattos, professor e consultor da Fundação
Getulio Vargas (FGV).

Recentemente, surgiu o movimento De
Olho no Imposto, que entregou um pro-
jeto de lei ao senado estabelecendo a dis-
criminação dos impostos pagos em todas
as notas fiscais. É mais uma forma do con-
tribuinte saber que parcela dos seus gastos
vai para o Leão.

Como se vê, o país já conta, atualmen-
te, com mecanismos de informação de to-
do tipo, para todo gosto, interesse e habili-
dade. Eles permitem ao brasileiro não só
se manter em dia com os acontecimentos,
mas também cobrar de seus candidatos
comportamento probo no exercício do
poder. Democracia é isso. Dá trabalho,
mas vale a pena. É como escreveu a ro-

mancista Rachel de Queirós, na primeira
metade do século passado, quando no
Brasil a liberdade não passava de utopia e
cidadania era termo desconhecido:“Fica
pois dito que democracia quer dizer go-
verno do povo por si mesmo, mediante
eleições livres e honestas”.

participa da coalizão de apoio do governo
central, tal estado tende a ser beneficiado
na redistribuição de recursos públicos, da-
do o status político que compartilha”.

A caça ao tesouro é um desafio e tanto.
“Hoje uma parcela importante do Orça-
mento federal está terceirizada para esta-
dos, municípios e entidades privadas. Pou-
co se sabe sobre esses gastos. E em muitos
estados e municípios não há informação
de nenhuma natureza”, diz Flávio José To-
nelli Vaz, especialista do Departamento
Intersindical de Assessoria Parlamentar
(Diap).A preocupação faz sentido porque
a transparência é fundamental. Na tenta-
tiva de sanar o problema, um projeto de lei
complementar, de autoria do deputado
João Capiberibe (PSB-AP), determina às
três esferas de poder a divulgação, em
tempo real, de todos os dados referentes ao
Orçamento. Está na comissão de Consti-
tuição e Justiça. Se passar, entrará na fila
de votação do plenário. E há uma torcida
para que isso aconteça em breve e para que

Controladoria-Geral da União
http://www.cgu.gov.br

Ministério do Planejamento
http://www.planejamento.gov.br

Senado Federal
http://www.senado.gov.br/sf/

Portal da Transparência
http://www.transparencia.gov.br

Transparência Brasil
http://www.transparencia.org.br

Contas Públicas
http://www.contaspublicas.gov.br

Fórum Brasil do Orçamento
http://www.forumfbo.org.br 

Contas Abertas
http://contasabertas.uol.com.br

Saiba mais:

Estudantes em manifestação na Assembléia Legislativa de São Paulo: pressão por mais verbas para as universidades

Eduardo Knapp/Folha Imagem
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R e n a t o  V i l l e l aARTIGO

os países de democracia madura,a ativi-
dade mais importante do Parlamento é
a discussão,emenda e aprovação do Or-
çamento. No Brasil, não.

Há mais de uma década – exceto neste ano,
no caso da União – o processo vem ocorrendo de
forma rápida e discreta, praticamente sem chegar
às páginas dos jornais. Recorde-se que isso vem
se dando em ambiente parlamentar que contou
sempre com uma oposição aguerrida e vocal.

Esse aparente paradoxo é explicado basica-
mente por dois fatores.O primeiro deles é o enges-
samento orçamentário. Desde a promulgação da
Constituição de 1988, verifica-se uma tendência
a vincular a receita tributária a outros níveis de go-
verno e a alguns setores. Da mesma forma, bus-
ca-se proteger áreas tidas como meritórias, com
a definição de regras de crescimento das dota-
ções anuais a elas destinadas ou vinculando-as a
parâmetros como o salário mínimo, politica-
mente muito sensível. Outra causa de enrijeci-
mento é o peso elevado que despesas de natureza
obrigatória, como os salários do funcionalismo,
os benefícios previdenciários e o serviço da dívi-
da pública, têm no total do gasto.Disso resultou a
redução acelerada da flexibilidade do Executivo e
do Legislativo em alocar recursos públicos: hoje
apenas 15% do Orçamento pode ser livremente
direcionado e, desse valor, quase metade é dirigi-
da a programas de combate à fome (os quais, em
pouco tempo, também se tornarão virtualmente
obrigatórios). Se esse quadro de engessamento
não for revertido, não será exagero dizer que, no
longo prazo,o Orçamento público de cada ano no
Brasil terá sido elaborado por burocratas mortos.

O segundo fator refere-se às chamadas emen-
das parlamentares. Quando o executivo envia o
projeto de lei orçamentário ao Legislativo, há um
valor “reservado”para as emendas.É um montante
– que nos últimos anos tem ficado em torno de 10
bilhões de reais – geralmente dirigido a pequenas
obras e intervenções localizadas. Há o entendi-
mento tácito de que, desde que não toquem no
restante do Orçamento ou o façam apenas mar-
ginalmente, os parlamentares podem alterar as
emendas a seu bel-prazer.

Não admira, portanto, que tradicionalmente
haja pouco “barulho”na tramitação legislativa do
Orçamento.A margem de manobra da autoridade
executiva e do legislador é muito pequena e,como
já há um valor reservado para que os parlamenta-
res atendam a seus municípios e estados de ori-
gem, acaba não havendo espaço nem motivação
para o debate democrático das prioridades.

Outro fato que compromete o processo orça-
mentário brasileiro se relaciona à receita a ser ar-
recadada. Tradicionalmente, o Legislativo au-
menta o valor estimado pelo Executivo, de for-
ma a criar, artificialmente, espaço para aumento
de despesa, principalmente com as emendas par-
lamentares. Por seu turno, no início de cada ano
o Executivo “contingencia”parte do Orçamento,
para que seu valor total retorne a um nível próxi-
mo ao do projeto original, e só relaxa essa restri-
ção se e quando a receita exceder sua previsão.

Esse contingenciamento é um procedimento
plenamente justificável do ponto de vista da gestão
macroeconômica prudente e responsável, pois é a
forma de garantir o cumprimento das metas fis-
cais. Na prática, o Executivo subestima a receita,
o Legislativo a eleva, e o Executivo segura a exe-
cução do Orçamento, para adequá-lo às necessi-
dades da política de estabilização.Seria melhor,no
entanto, que, em nome dos mesmos princípios,
o Executivo e o Parlamento atuassem de maneira
mais madura e racional, e evitassem o minueto.
O resultado dessa dança é a perda de utilidade
do Orçamento como guia confiável da ação go-
vernamental.A falta de aderência entre o que foi
aprovado pelo Congresso e o que termina por ser
efetivamente realizado reduz a transparência da
ação pública e a efetividade de escolhas feitas de-
mocraticamente.

A triste conclusão é que o processo orçamen-
tário é uma dimensão em que a democracia brasi-
leira ainda precisa amadurecer muito.

Renato Villela é diretor adjunto da Diretoria de Estudos Macroeconômicos do

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea)

Democracia e Orçamento 

“Se esse quadro de
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Um 
setor 
em   
desequilíbrio
As que ixas em re lação à má qua l idade dos ser v iços prestados pe los p lanos

de saúde se repetem sem que a f isca l i zação consiga melhorá- la. Estudo do

Inst i tuto de Pesquisa Econômica Apl icada apresenta uma proposta de so lução:

a cr iação de serv iços-modelo que est imulem al terações no padrão estabelec ido 

P o r  L i a  V a s c o n c e l o s ,  d e  B r a s í l i a
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Distribuição das operadoras por região - 2004 (em %)

59

Sudeste Sul Nordeste

Centro-Oeste

Norte

18 14 6 3
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Cabe à Agência Nacional de Saúde est ipu lar e monitorar os reajustes dos planos de     

s mazelas do setor público de saú-
de são velhas conhecidas dos bra-
sileiros – atendimento precário,
falta de medicamentos e longas fi-

las são alguns dos constantes obstáculos
enfrentados por quem depende do Sis-
tema Único de Saúde (SUS). Os proble-
mas, entretanto, não se restringem à esfera
governamental: os planos de saúde pri-
vados têm diversas questões a resolver. O
setor, que surgiu em meados dos anos 60,
viu inflar significativamente sua carteira
de clientes na década de 1980, época em
que a classe média desistiu de cobrar me-
lhorias no atendimento estatal e passou a
contratar seus serviços. Até janeiro de
1999, quando entrou em vigor a chamada
Lei dos Planos de Saúde, não havia ne-
nhum controle ou regulamentação na área.
E até hoje, mesmo com as normas que de-
fendem o consumidor e a concorrência, as
operadoras não são capazes de oferecer
serviços de qualidade com mensalidades
compatíveis. O que se constata nesse mer-
cado é um forte movimento de concen-
tração. Há quem acredite que, no longo
prazo, o grande número de usuários po-
deria garantir melhor atendimento, co-
bertura e preço. Outros consideram justa-
mente o oposto: que a presença de poucas
e grandes operadoras resulta em alto cus-
to e mau serviço.

A expectativa de que a regulamentação
e a posterior criação da Agência Nacional
de Saúde Suplementar (ANS), em 2000,
resolveriam os problemas que a saúde pri-
vada enfrentava foi frustrada. Muitas nor-
mas geram polêmicas na Justiça. A regu-
lamentação com suas exigências provocou
alta nos custos das companhias. Resulta-

do: o número de operadoras em atividade
caiu de 2.639 em 1999, quando 186 cance-
laram suas atividades, para 2.167 em 2004,
ano em que 1.102 empresas fecharam suas
portas (veja gráfico).Atualmente, estão no
mercado cerca de 1.740 grupos realmente
ativos, para um público de 40 milhões de
pessoas. A maioria das prestadoras e dos
clientes (veja gráfico) está no Sudeste. Em
2004, 43,44% da população do estado de
São Paulo tinha algum tipo de plano de
saúde. No Rio de Janeiro o índice era de
33,18%. O estado com menor grau de ade-
rência aos serviços privados de saúde,
naquele ano, era o Acre, com uma taxa de
apenas 2,72% da população.A ANS não as-
sumiu uma tarefa simples. Havia no mer-
cado produtos dos mais variados preços e
das mais diversas abrangências, além de
muitas empresas em situação difícil por fal-
ta de competência técnica ou financeira.
Sua atuação, no sentido do saneamento,
acentuou o processo de concentração dos
grupos privados de saúde.

Concentração No estudo “Novos modelos
de gestão na saúde privada”, Carlos Octá-
vio Ocké-Reis, pesquisador do Instituto
de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea),
defende a realização de uma reforma ins-
titucional para criar um ambiente que pre-
serve o direito dos consumidores, a con-
corrência regulada e o interesse público,
elementos constitutivos dos preceitos da
ANS.“Depois da regulamentação, man-
tidos a trajetória de custos crescentes do
mercado e os baixos salários, é possível su-
por que haja uma multiplicação da insol-
vência das operadoras menores e inefi-
cientes e, portanto, uma provável fusão de

carteiras, acarretando uma concentração
no mercado de planos de saúde”, explica.
Segundo ele, existem evidências do forta-
lecimento dos oligopólios. Um dos princi-
pais indícios nesse sentido é a distribuição
dos clientes entre os convênios (veja gráfi-

co na pág. 28). Em 2005, quase um terço
dos consumidores concentrava-se em 1,2%
das operadoras; metade deles estava em

A

Manifestação de médicos e usuários: a insatisfação                                
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saúde. Mas seu campo de atuação é restrito e é aí que se concentram as reclamações

3,5%; e 90% em 30,7% dos planos dis-
poníveis.Um segundo indicador desse mo-
vimento é o aumento das mensalidades.
Entre 1994 e 2003 elas subiram quase qua-
tro vezes mais do que a inflação média.“A
concentração pode explicar esse aumen-
to de preços, que prejudica consumidores
e a concorrência regulada”, diz Ocké-Reis.

Para Arlindo de Almeida, presidente da

Associação Brasileira de Medicina de
Grupo (Abramge), a concentração real-
mente vem ocorrendo, mas é resultado
das exigências da regulamentação.“A em-
presa precisa ter escala ou não sobrevive,
e isso é ruim porque o sistema perde em
capilaridade e em concorrência”, diz. A
ANS não aceita a acusação.“O mercado
sempre foi concentrado. Não foram as

exigências da regulamentação as respon-
sáveis pela falência das empresas. O setor
era completamente desordenado. O que
houve não foi concentração, mas sanea-
mento”, argumenta Gilson Caleman, di-
retor de gestão da agência.

Segundo a diretora de saúde da Fede-
ração Nacional das Empresas de Seguros
Privados e de Capitalização (Fenaseg),

Distribuição dos beneficiários por região - 2004 (em %)

68 12 13 4 3

Contrato novo
Todos os contratos celebrados a partir de
1º de janeiro de 1999 devem ter registro na
Agência Nacional de Saúde Suplementar
(ANS) e estão sujeitos à nova legislação.

Contrato adaptado
os contratos antigos adequados às novas
normas devem ter registro na ANS e obede-
cem à legislação em vigor.

Contrato antigo
os contratos celebrados antes da vigência
da lei, que não foram adaptados às novas re-
gras, não podem ser comercializados. Per-
manecem válidos, mas são intransferíveis e
suas condições são garantidas apenas ao
titular e aos dependentes já inscritos. So-
mente é permitida a inclusão de novo côn-
juge e de filhos.

Tipos de plano 
após a Lei 9.656/98

Fonte: Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS)

Sudeste Sul Nordeste

Centro-Oeste

Norte

                              com o serviço privado de medicina suplementar é generalizado

Evelson de Freitas/Folha Imagem
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O  p r o j e to  d a  ANS  é  e s t a b e l e c e r  um  novo  mode l o  e  l e va r  o s  p l a n o s  méd i c o s  a

tudo.“Quanto maior o poder de mercado
decorrente da concentração,em tese,maior
será a influência dos grandes players sobre
a agência.As operadoras têm maior poder
de negociação na hora de defender seus
interesses e quem sai prejudicado é o con-
sumidor”, afirma.

As companhias reagem.“Que captura
é essa em que os reajustes de preços são
regulados, os custos crescem vertiginosa-
mente e as margens operacionais dimi-
nuem ano após ano?”, questiona Solange
Beatriz Mendes, diretora da Fenaseg. E a
própria ANS explica.“Não acontece cap-
tura porque as resoluções legais às quais a
agência está submetida não permitem.
Exercemos nosso poder de polícia. Tanto
que muitas empresas já foram fechadas
por falta de condições de funcionamen-
to”, diz Caleman.“As operadoras maiores
são de fato mais próximas da agência, mas
as exigências são transparentes”, acredita
João Batista Caetano, diretor de inte-
gração cooperativista da Unimed, sistema
composto de 376 cooperativas médicas que

prestam assistência a 11,9 milhões de clien-
tes e 70 mil empresas em todo o país.

Pressionada ou não, a ANS tem traba-
lhado para colocar um pouco de ordem no
setor e contabiliza alguns sucessos. “O
órgão é muito recente, está em fase de es-
truturação, começando a elaborar seus in-
dicadores,fundamentais para um diagnós-
tico mais preciso”, analisa Ana Maria Ma-
lik,professora da Fundação Getulio Vargas
de São Paulo (FGV-SP).“A ANS tem cum-
prido seu papel.Partiu de uma situação em
que não havia nada.A regulamentação tal-
vez não tenha sido a melhor, mas foi a pos-
sível. Já é uma grande mudança uma legis-
lação que considere não só a situação eco-
nômico-financeira das empresas,mas tam-
bém a melhoria da qualidade dos serviços
prestados”,diz Sérgio Piola,da diretoria de
estudos sociais do Ipea.

Preço Entre as atribuições da agência es-
tão o estabelecimento e o monitoramento
dos reajustes anuais dos planos de saúde.
É justamente aí que reside um dos maiores
focos de reclamações. “A ação da ANS é
muito limitada, pois só cuida dos planos
individuais e familiares novos, que corres-
pondem a uma parcela bastante pequena
do total dos contratos atuais”, diz Viana,
da USP. A restrição da atuação do órgão
tem origem numa decisão de 2003, do Su-
premo Tribunal Federal (STF), que não re-
conhece a responsabilidade da agência so-
bre a regulação dos contratos individuais
firmados antes da Lei dos Planos. Além
disso, a Agência não regula os planos em-
presariais e coletivos, categoria em que se
inserem aproximadamente 80% dos con-
vênios privados de saúde.“Hoje, 34% dos
planos são antigos e são eles os que geram
os maiores problemas”, esclarece Cale-
man, da ANS. Nesses casos, a agência não
define os reajustes anuais: cuida apenas de
monitorá-los.

De acordo com as estatísticas do Ins-
tituto Brasileiro de Defesa do Consumi-
dor (Idec), os planos de saúde são cam-
peões no ranking de reclamações. Supe-
ram até mesmo as empresas de telefonia.

Solange Beatriz Mendes, ex-diretora de
normas e habilitação da ANS, os dados da
agência são a prova de que não existe con-
centração no universo dos planos de saú-
de.Os números oficiais mostram que a em-
presa líder de mercado detém 6% da clien-
tela do setor, e o conjunto das quatro ma-
iores operadoras não chega a atingir 18%.
“Os órgãos do sistema brasileiro de defesa
da concorrência consideram que há con-
centração se a empresa líder detiver mais do
que 20% do mercado ou se o grupo das
quatro maiores superar 75% do market
share”, diz. Os parâmetros mencionados
são,de fato,os adotados pelo Conselho Ad-
ministrativo de Defesa Econômica (Cade).
Porém não é necessário satisfazer as con-
dições sempre para caracterizar concen-
tração.Para a diretora da Fenaseg o setor de
saúde suplementar é um sistema de mutu-
alismo, em que muitos indivíduos con-
tribuem para que alguns possam ser assis-
tidos. “Portanto, devido à natureza do
serviço prestado, quanto maior for o gru-
po segurado, menor será a contribuição in-
dividual.Existe um nível mínimo de escala
que garante a viabilidade do sistema.”

Influência Seja como for, a ANS foi criada
para agir em defesa do consumidor e do
interesse público,regulando o mercado das
operadoras de saúde suplementar. Seis
anos depois, não é difícil constatar que ela
não tem conseguido dar conta do recado.
Para Ana Luiza Viana, professora do de-
partamento de medicina preventiva da
Universidade de São Paulo (USP), a Agên-
cia está isolada.“Existe na agência o Con-
selho de Saúde Suplementar (Consu), res-
ponsável por traçar as estratégias do ór-
gão, do qual teoricamente fazem parte a
própria agência, o governo, as empresas,
os sindicatos e os usuários. Mas o gover-
no, os usuários e os sindicatos pouco fre-
qüentam as reuniões. Sobram as operado-
ras e a ANS”, diz. Isso pode ter conseqüên-
cias graves, porque deixa a ANS sozinha
para enfrentar a pressão das grandes em-
presas. Seria uma espécie de “captura” da
agência, como alerta Ocké-Reis em seu es-

Individual ou familiar
contrato assinado entre um indivíduo e uma
operadora para assistência à saúde do titu-
lar (individual) ou do titular e seus depen-
dentes (familiar).

Coletivo com patrocinador
planos contratados por pessoa jurídica com
mensalidade total ou parcialmente paga às
operadoras pela contratante.

Coletivo sem patrocinador
planos contratados por pessoa jurídica, com
mensalidade integralmente paga pelo bene-
ficiário diretamente à operadora.

Modelos de contrato
dos planos de saúde
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Os contratos dão margem a muitas inter-
pretações. Uma pesquisa feita pela Facul-
dade de Medicina da Universidade de São
Paulo revela que, entre os convênios, a re-
cusa de atendimento a pacientes em situ-
ação de emergência chega a 15%; e que
78% dos rejeitados que recorrem à Justiça
ganham a causa – um bom indicador de
que os protestos não são sem fundamen-
to.A situação é pior para os portadores de
câncer, doenças do coração e Aids – grupo
que revelou maior insatisfação.A análise to-
mou por base 735 decisões do Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo transitadas

p r i o r i z a r  a  s a ú d e ,  e m  v e z  d e  c e n t r a r  s u a  a ç ã o  n o  t r a t a m e n t o  d e  d o e n t e s
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Fonte: Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS)

A crescente oligopolização leva à alta de preços das mensalidades e ao pagamento de baixos valores aos médicos.

Eduardo Knapp/Folha Imagem

plano_saude2  05/06/06  11:45  Page 27



28 Desafios • junho de 2006

Ho j e ,  ex i s t em  1 .740  ope rado ra s  p a ra  um  púb l i c o  d e  40  m i l h õ e s  d e  b ra s i l e i r o s  

entre janeiro de 1999 e dezembro de 2004.
Para ter parâmetros mais confiáveis no

julgamento do desempenho das operado-
ras, e evitar um nível tão alto de insatisfa-
ção, a agência criou, em 2004, o Programa
de Qualificação de Saúde Suplementar,
que estabelece indicadores com novos pa-
râmetros de qualificação. Pretende-se que,
em paralelo,haja o redirecionamento do sis-
tema,em grande parte centrado na doença,
para um novo modelo que priorize a saú-
de. Dessa forma, a avaliação das empresas
com registro ativo na ANS vem sendo rea-
lizada com base em índices de desempe-
nho calculados a partir de indicadores de-
finidos pela agência em quatro dimensões:
atenção à saúde (atendimento e preven-
ção); situação econômico-financeira; es-
trutura e operação; e satisfação do bene-
ficiário. Cada um desses critérios possui
um peso diferente na pontuação final:
50% para atenção à saúde, 30% para situa-
ção econômico-financeira, 10% para es-
trutura e operação e 10% para satisfação
do usuário. A resultante desses cálculos é
o Índice de Desempenho na Saúde Suple-
mentar (IDSS). “Ainda no primeiro se-

mestre entraremos na segunda fase do
programa, quando serão divulgados os re-
sultados referentes a 42 indicadores. Até
agora reunimos 23 e até o final do ano o
objetivo é somar 63. Vamos fazer um es-
forço na divulgação maciça desses dados
para que a população tenha acesso e pos-
sa saber que empresas estão, de fato, preo-
cupadas com o cuidado com a saúde”, diz
Caleman. Os resultados serão permanen-
temente atualizados.

Modelo É nesse contexto que Ocké-Reis
propõe em seu trabalho uma reforma ins-
titucional que, segundo ele, abriria a pos-
sibilidade para afirmar o interesse públi-
co presente na área de saúde e reduzir o
preço dos prêmios dos planos de medici-
na privada. Ele sugere a indicação, pela
agência, de uma empresa que sirva como
ponto de referência (benchmark) por ter
apresentado desempenho satisfatório ao
longo do tempo.A medida poderia moti-
var as operadoras a produzir informações
fidedignas sobre sua performance e a qua-
lidade de serviço de seus prestadores, a in-
crementar a eficiência de sua gestão e a

permitir a livre troca de operadora ou de
plano sem custos abusivos para o con-
sumidor, entre outros avanços.“Os bench-
marks serviriam de braço de apoio às ati-
vidades para orientar as ações regulatórias
em relação a preços, cobertura, qualidade
da atenção, arranjos solidários e cumpri-
mento de metas clínicas e epidemiológicas”,
afirma Ocké-Reis. Segundo ele, as opera-
doras-modelo poderiam ser selecionadas
de acordo com indicadores econômico-fi-
nanceiros, rede hospitalar credenciada,
desempenho médico-assistencial, número
de usuários e localização geográfica. “O
Programa de Qualificação caminha para
essa lógica de empresas-modelo”, afirma
Caleman.

O pesquisador do Ipea recomenda uma
segunda estratégia: a criação de um fundo
de solidariedade, cuja principal função se-
ria arrecadar uma contribuição dos clien-
tes de baixo risco, a ser aplicada no pa-
gamento dos prêmios dos usuários de alto
risco.A arrecadação poderia ficar num ú-
nico fundo,administrado pela ANS,ou em
diversos fundos, gerenciados pelas ope-
radoras.“Um fundo de solidariedade seria
o ideal, mas como alcançar isso?”, ques-
tiona Kropf, da Amil.

Outra idéia apresentada por Ocké-Reis
é o estímulo a instituições patrocinadoras
que intermediassem as negociações entre
as operadoras e os consumidores, aumen-
tando o poder de barganha dos usuários.
“Seriam instituições para orientar a de-
manda a, por exemplo, achar uma empre-
sa-modelo”, esclarece o autor do trabalho.

“Essas sugestões sem dúvida abrem
uma boa discussão.As propostas são inte-
ressantes,mas precisam ser aprofundadas”,
diz Siliansky de Andreazzi, da UFRJ. “A
verdade é que o mercado ainda não é sufi-
cientemente conhecido para que se tome
uma decisão de reforma institucional,qual-
quer que seja ela”, diz Batista Caetano, da
Unimed. O certo é que ainda há muita po-
lêmica em torno do assunto, que merece
ser debatido com afinco.Afinal, quando se
trata de saúde, a questão é, acima de tudo,
a preservação da vida.

Concentração dos usuários
Em 2005, metade dos clientes estavam 

distribuídos em apenas 3,5% dos planos de saúde 

(em % acumulada dos usuários)
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o Brasil, a concentração econômica do
mercado de planos de saúde merece ser
examinada,pois a um só tempo decorre
e acentua o fortalecimento das grandes

operadoras, gerando conseqüências imprevisí-
veis na organização e no financiamento do sis-
tema de saúde. Em 2005, 2% das operadoras de-
tinham 40% dos usuários. Isso seria um proble-
ma ou uma solução para o mercado? 

Não existe consenso acerca dos possíveis efeitos
colaterais. Há quem analise que, dentro de certos
ambientes regulatórios, a presença de um grande
número de usuários na carteira das operadoras
garantiria melhor atendimento,cobertura e preço.
Em sentido inverso,suspeita-se que os oligopólios
promovam sua rentabilidade em detrimento do
bem-estar social dos consumidores,posto que seu
poder de mercado afetaria a regulação de preços e
a qualidade da atenção médica.Ademais, tais em-
presas poderiam reivindicar a ampliação de subsí-
dios fiscais e,se considerarmos que os mecanismos
financeiros privados tendem a embaraçar o finan-
ciamento das políticas de saúde, isso enfraquece-
ria o Sistema Único de Saúde (SUS).

A concentração desafia a capacidade de atuação
da Agência Nacional de Saúde (ANS) e das insti-
tuições antitruste do país. Grosso modo, de uma
parte, os prestadores médico-hospitalares estão
espremidos entre os custos crescentes e o “mau pa-
gador”. De outra, as chances de um consumidor
mudar de operadora (ou de plano) sem ter prejuí-
zo – na tentativa de fugir dos altos preços,da cober-
tura precária e das carências – são remotas.

À primeira vista, a análise da experiência nor-
te-americana contribui para o enfrentamento des-
ses problemas.Observou-se lá que,se determina-
do tipo de regulação produziu preços mais baixos
e maior cobertura, isso dependeu do número de
operadoras e do nível de concentração do merca-
do. Ademais, constatou-se que foi difícil inter-
nalizar os supostos ganhos de eficiência, isto é, fa-
zer com que os agentes regulados produzissem,de
fato,preços competitivos,em especial na regulação
dos public utility services. De tal modo que não es-
tá sendo trivial solucionar os efeitos negativos de
longo prazo das fusões das operadoras sobre os pa-

cientes, médicos e hospitais.
Poderíamos ainda tirar lições do caso brasi-

leiro. Não há controle aqui dos preços dos planos
individuais e tampouco dos empresariais,mas sim
a demarcação de um teto de reajuste dos preços
dos planos individuais novos a partir do ano 2000.
Ora,nesse quadro,para tentar garantir uma regu-
lação mínima sobre o nível e a evolução dos preços
dos planos de saúde – em que pese a decisão do
Supremo Tribunal Federal (STF) de agosto de
2003 –, a ANS poderia, ao menos, ter impedido
recentemente que a ineficiência dos contratos dos
planos individuais antigos fosse repassada aos
consumidores, seja por meio do Programa de In-
centivo à Adaptação de Contratos (Piac), seja por
meio de reajustes abusivos de preço, este último
no contexto dos termos de ajustamento de con-
tratos assinados entre a ANS e os grandes players.

Caso se pretenda incrementar o nível da quali-
dade da atenção médica privada, dever-se-ia mo-
nitorar os efeitos colaterais do movimento de con-
centração – isto é,os lucros extraordinários e a ra-
dicalização da seleção de riscos. Na mesma linha,
poder-se-ia refletir sobre a oportunidade de refor-
mar o mercado por meio da criação de empresas-
modelo,acumulando força para relativizar o poder
dos oligopólios.Afinal de contas,tal concentração
vem alterando o padrão de competição do merca-
do,ampliando as barreiras à entrada e pressionan-
do o nível de preços – e, dada a agressividade das
operadoras líderes,não está descartada a presença
de anéis burocráticos indesejáveis,que acabem re-
sultando na captura da ANS.

Nesses termos, questiona-se o fato de haver
uma falsa expectativa de que os oligopólios pri-
vados possam funcionar como saneadores da
crise econômica dos planos de saúde. O proces-
so de concentração, assim, sancionaria um es-
tranho laissez-faire regulatório ao favorecer as
grandes operadoras, o que iria de encontro aos
preceitos normativos da ANS – em defesa do
consumidor, da concorrência regulada e do in-
teresse público.

Carlos Octávio Ocké-Reis é pesquisador do Instituto de Pesquisa

Econômica Aplicada (Ipea)

A concentração dos planos de saúde

“De uma parte,

os prestadores 

médico-hospitalares

estão espremidos entre

os custos crescentes 

e o ‘mau pagador’.

De outra, as chances

de um consumidor

mudar de operadora

sem ter prejuízo – 

na tentativa de fugir 
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preços é fixado em junho pelo o Conselho
Monetário Nacional (CMN). Neste mês,
o organismo formado pelos ministros da
Fazenda e Planejamento e pelo presidente
do Banco Central (Bacen) – que funciona
como xerife do sistema – estabelecerá a
meta de inflação para 2008.

O regime de metas tem colhido bons
frutos – embora uma linhagem de econo-
mistas atribua a essa orientação a mirrada
expansão recente do Produto Interno Bru-
to (PIB). Um trabalho lançado em maio
pelo Instituto de Pesquisa Econômica Apli-
cada (Ipea) propõe aperfeiçoamentos que
permitiriam, na próxima década, chegar a
uma inflação de 3% anuais.O estudo apre-
senta um roteiro de mudanças graduais
destinadas a institucionalizar esse sistema
de controle do aumento de preços. Inclui a
atribuição de independência formal ao
Bacen e a aprovação da meta de inflação
pelo Congresso. O texto é de autoria dos
economistas Fábio Giambiagi,pesquisador

fantasma da hiperinflação parece
ter virado coisa do passado. Pou-
ca gente acredita que o Brasil re-
tornará ao tempo em que a taxa

batia os 82,4% mensais, como ocorreu em
março de 1990.A inflação está em trajetó-
ria de queda e, em abril, a taxa acumulada
nos 12 meses anteriores era de 4,65%. Isso
anima as autoridades econômicas a acre-
ditar que será atingido o objetivo de 4,5%
de alta do custo de vida em 2006, medido
pelo Índice Preços ao Consumidor Amplo
(IPCA), calculado pelo Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística (IBGE). É como
um céu de brigadeiro, sem turbulência,
mas ainda longe do padrão de países de-
senvolvidos, onde a taxa anual gira em tor-
no de 2% ao ano, ou do Chile, país emer-
gente, como o Brasil, que exibe inflação de
3% anuais. O sucesso do controle brasi-
leiro está ancorado no sistema de metas
inaugurado em 1999, segundo o qual o
objetivo do comportamento futuro dos

Domando a fera

P o r O t t o n i  F e r n a n d e s  J r . ,  d e  S ã o  P a u l o

O

Estudo do Inst i tu to de Pesqu isa Econômica Ap l icada propõe ações para reduz ir,  em
uma década, a inf lação bras i le i ra ao n íve l  dos pa íses r icos: independênc ia do Banco
Cen t ra l  aprovada  pe l o  Cong resso  e  d i re tor i a  e l e i t a  com mandato  de  qua t ro  anos

Regime de metas  05/06/06  11:50  Page 30



Ilu
str

aç
ão

 O
rla

nd
o

Regime de metas  05/06/06  11:51  Page 31



32 Desafios • junho de 2006

A experiência concreta de 25 países comprova que o regime de metas substituiu de maneira              

entidade mexeram nos ingredientes da po-
lítica monetária como “bons cozinheiros,
o que pode ter sido melhor do que se tives-
sem agido como matemáticos”. Nos últi-
mos 27 anos apenas três pessoas coman-
daram a cozinha do FED:Alan Greenspan
ocupou a presidência de 1987 até janeiro
deste ano, quando foi substituído por Ben
Bernanke; antes dele, Paul Volcker per-
maneceu no cargo por oito anos. O texto
do Ipea lembra que o FED tem dois obje-
tivos estatutários: manter a estabilidade
dos preços e garantir o potencial de cresci-
mento no longo prazo, de forma a pro-
mover o pleno emprego.

Na avaliação de Giambiagi, seria muito
difícil aplicar no Brasil o modelo norte-
americano, de objetivo duplo. Isso porque
muitos políticos, economistas e empre-
sários responsabilizam a política de ma-
nutenção da estabilidade dos preços, ado-
tada nos dois últimos governos, pelas bai-
xas taxas de crescimento econômico. A
pressão política, num sistema de duplici-
dade de objetivos do Bacen, poderia levar
o Executivo a optar pelo crescimento eco-
nômico e pela geração de empregos, o que
comprometeria a busca de uma taxa infla-
cionária compatível com o padrão de paí-
ses desenvolvidos.“O fato de a inflação es-
tar em declínio desde 2002 indica que o
regime de metas vem dando resultados”,
pondera Giambiagi. O sucesso também foi
sustentado pelo desempenho da área fis-

cal, que resultou na obtenção de superávits
nominais (receitas menos despesas, sem
contar os recursos para o pagamento dos
juros da dívida), premissa fundamental
para o funcionamento do regime de metas.

A confiança na autoridade econômica,
especialmente na competência do Banco
Central é essencial para o sucesso do con-
trole da alta dos preços.A elevação do cus-
to de vida no Brasil em 2002 deve-se, em
parte, ao temor de que um presidente do
Partido dos Trabalhadores (PT) abando-
nasse o esforço fiscal e a política de metas
adotados no governo Fernando Henrique
Cardoso. O receio do populismo na área
econômica criou um clima de expectativas
negativas que contribuiu para o descon-
trole dos preços, a desvalorização do real e
o aumento do risco Brasil. O clima me-
lhorou quando a nova equipe mostrou que

do Ipea, Alexandre Mathias, economista-
chefe do Unibanco Asset Management, e
Eduardo Velho, sócio e economista-chefe
da Mandarim Gestão de Ativos.

A constatação inicial é de que a expe-
riência concreta de 25 países comprova
que o regime de metas substituiu de ma-
neira eficiente alternativas, como o uso da
taxa de câmbio, para segurar a inflação –
sistema que ruiu de maneira espetacular
na Argentina em 2001 e foi abandonado
no Brasil no começo de 1999. A prática
que esteve em voga até os anos 1980, de
controle dos agregados monetários – di-
nheiro e depósitos em bancos –, criada pe-
lo economista norte-americano Milton
Friedman, foi detonada pela criação de
novas formas de aplicações financeiras,
como os derivativos, que dependem do
comportamento futuro de outros merca-
dos – de mercadorias, ações ou juros.
Segundo a revista The Economist, o mer-
cado de derivativos, que surgiu em 1987,
movimenta 200 trilhões de dólares em to-
do o mundo. O valor quase de 16 vezes o
PIB dos Estados Unidos, o que torna pra-
ticamente impossível o controle da in-
flação pelos bancos centrais com a redu-
ção da oferta de papel-moeda e a impo-
sição aos bancos do recolhimento de de-
pósitos a prazo fixo. Como dizia um ex-
diretor do Banco Central do Canadá,“não
foram os economistas que abandonaram
o controle dos agregados monetários co-
mo ferramenta antiinflacionária, foi ele
que os abandonou”.

Cozinha Resta um terceiro modelo, híbri-
do, adotado pelo Federal Reserve Board
(FED) – banco central dos Estados Unidos
–, que não estabelece metas explícitas, mas
procura manter a alta dos preços no nível
mais baixo possível. Note-se que o FED
tem 70 anos de autonomia operacional e
diretores com mandato fixo, aprovado pe-
lo Congresso. O economista Luiz Gonzaga
Belluzzo sustenta que a missão do FED de
controlar a inflação foi facilitada porque o
dólar norte-americano é a moeda de reser-
va internacional, e os últimos dirigentes da
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não jogaria por terra a política econômica
do governo anterior.

Independência “Se os agentes econômicos
acreditam que é possível cumprir a meta
de inflação, a tarefa da autoridade mone-
tária é muito mais fácil”, pondera o econo-
mista Carlos Eduardo Gonçalves, da Fa-
culdade de Economia e Administração da
Universidade de São Paulo (FEA-UPSP).
A experiência internacional mostra que,
quanto maior a credibilidade na autoridade

econômica,especialmente no comando do
Banco Central, mais provável seu sucesso,
pois o comportamento futuro da inflação
também depende da expectativa dos agen-
tes econômicos.Daí que uma das pedras de
toque do projeto desenhado no estudo do
Ipea é a atribuição de independência for-
mal ao Bacen, cuja diretoria, com manda-
to fixo, teria de ser aprovada pelo Congres-
so. A medida contribuiria para institucio-
nalizar o regime de metas de inflação. A
blindagem do Bacen contra pressões políti-

cas facilitaria sua missão de aproximar a in-
flação brasileira da registrada em países ri-
cos. O trabalho do Ipea propõe, no entan-
to, que a autonomia formal do Bacen só
comece a vigorar em 2011 e a primeira di-
retoria fique no cargo por dois anos.A par-
tir de 2013, o comando da entidade pas-
saria a ter mandato de quatro anos, o que
significa que não haveria troca de controle
no Bacen mesmo que houvesse mudança
na chefia do Executivo.

Para que a proposta se efetive, os auto-

         ef iciente alternativas, como o uso da taxa de câmbio, no esforço de contenção dos preços
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Como o comportamento da inf lação também depende da expectativa dos agentes econômicos,              

do do PIB muito maior do que o atual.
Essa possibilidade foi comprovada no

estudo “Metas de inflação nas economias
emergentes, o que dizem os dados”, reali-
zado por Gonçalves, da FEA-USP, e João
Salles, do Departamento de Economia da
Universidade de Columbia, nos Estados
Unidos.A análise envolveu 35 países emer-
gentes no período de 1980 a 2004. De-
monstra que os que adotaram o regime de
metas conseguiram melhores resultados
econômicos. Os 11 países da amostra que

res do estudo do Ipea enumeram algumas
premissas.A primeira delas: a sociedade de-
ve estar consciente da eficácia do regime de
metas de inflação.A segunda: que “o país te-
nha taxas de juro reais menores que a dos
últimos anos”.Do contrário,seria difícil re-
tirar o poder do Executivo de demitir o pre-
sidente do Bacen.Também seria necessário
aumentar as reservas de moedas internacio-
nais e diminuir a relação entre a dívida pú-
blica e o PIB. Isso posto, o estudo propõe
que a mesma lei que atribua independência
ao Banco Central imponha a manutenção
da estabilidade dos preços como objetivo
permanente da política econômica.

Países da América Latina, como Argen-
tina, Chile, Colômbia, México e Peru, têm
bancos centrais autônomos. No Brasil, a
proposta chegou a ser defendida pela ala
que era liderada pelo ex-ministro da Fa-
zenda, Antonio Palocci, mas foi rejeitada
pela maioria do PT e por outros partidos
da base aliada do governo. Mesmo quem
apóia o regime de metas para a inflação,
como o economista Gonçalves, da FEA-
USP, considera improvável que a proposta
seja aprovada,“pois existem prioridades
mais prementes na agenda destinada a
garantir o crescimento sustentado, como
uma efetiva reforma tributária”. Esse am-
biente explica o motivo de os economistas
do Ipea terem proposto que o projeto fos-
se encaminhado apenas em 2009 (leia qua-

dro na pág. 36),quando a eficácia do regime
de metas já teria sido comprovada.

Metas As sugestões do texto do Ipea não se
esgotam na independência do Banco Cen-
tral. De acordo com o estudo, o regime de
metas teria de ser institucionalizado. O ob-
jetivo de longo prazo para a inflação, com
um piso e um teto, passaria a ser definido
pela Comissão de Assuntos Econômicos do
Senado, com base numa proposta do Exe-
cutivo,formulada por um CMN reestrutu-
rado.“O novo CMN seria composto pelos
ministros da Fazenda,do Planejamento,da
Casa Civil, do Trabalho e da Indústria e
Comércio”, propõem os autores. O presi-
dente do Bacen deixaria de fazer parte do

Conselho para evitar conflitos de interesse,
pois caberia à instituição a operacionaliza-
ção do sistema de metas para a inflação.

O trabalho do Ipea estabelece ainda
uma trajetória gradual de redução das me-
tas anuais de inflação: 4,5% em 2008, 4%
em 2009, 3,5% em 2010 e 3% em 2011. No
entendimento de Giambiagi, nesse ponto,
com padrão equiparável ao de países de-
senvolvidos, será mais fácil para o Brasil
atrair investimentos estrangeiros e pavi-
mentar a rota para um aumento sustenta-
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aplicaram o regime de metas tinham in-
flação anual média de 161,8% entre 1980
e 1991. A taxa caiu para 6,8% entre o ano
em que adotaram objetivos para a alta do
custo de vida e 2004. O índice inicial mais
elevado pode ter contribuído para a ado-
ção do sistema, mas o resultado foi ampla-
mente positivo. Nesses países, houve que-
da nos juros,crescimento estável,maior ca-
pacidade de resistência a choques e baixos
custos econômicos. De outro lado, os 24
países que não aderiram à prática, regis-

              a chance de sucesso cresce com a credibilidade na autoridade econômica e no Banco Central

Vantagens do que adotaram metas para a inflação

Período inicial Período final
1980 a 1991 *a 2004

Países (11) com meta para a inflação

Inf lação anual média 160,76% 6,81%

Taxa média de crescimento do PIB 2,70% 3,74%

Países (24) sem metas para a inflação

Inf lação anual média 47,95% 18,45%

Taxa média de crescimento do PIB 3,47% 3,88%

* O período final acaba em 2004 e começa no ano em que os países adotaram o regime de metas de inflação
Fonte: Inflation targeting in Emerging Economies. What Do The Data Says? (Gonçalves e Salles)
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A t é  2005 ,  o  gove r no  fo i  mu i to  o t im i s t a  n o  e s t a be l e c imen to  d e  me t a s

traram queda média da inflação de 48%
anuais, entre 1980 e 1991, para 18,4%, em
2004 (leia tabela na pág. 35).

O estudo de Gonçalves e Salles mostra
que a austeridade monetária e fiscal foi es-
sencial para a saída do ciclo de hiperinfla-
ção, mas freou a economia. Mesmo assim,
a cota de sacrifício, medida pela desacele-
ração econômica,foi menor nos países que
aplicaram o regime de metas no período
desinflacionário. Na avaliação de Paulo
Levy,diretor de estudos macroeconômicos
do Ipea,“não é o controle da inflação nem
são as altas taxas de juro que determinam
o potencial de crescimento no longo prazo,
mas sim as reformas estruturais da econo-
mia – o que, no caso brasileiro, impõe re-
solver o problema do desequilíbrio estru-
tural do sistema previdenciário”.

Até 2005, o governo, que havia sido
muito otimista no estabelecimento de me-
tas, teve de ampliar a faixa de inflação ini-
cialmente prevista para enquadrá-la à rea-
lidade. Nesse ano, no entanto, as coisas se
acomodaram.“Se o objetivo a atingir for
muito baixo,com metas muito ambiciosas,
como aconteceu em 1999 e 2003, essa po-
lítica pode contribuir para conter o cresci-
mento econômico”, diz Giambiagi.“Nossa
meta de inflação, a partir de 2011, poderá
ser de 3% anuais, média verificada nos
Estados Unidos nos últimos dez anos, mas
será aceitável que o objetivo seja fixado em
4%.”Isso contribuiria para angariar o apoio
necessário à institucionalização do regime.

A proposta está feita, mas no momen-
to as questões a resolver são de caráter mais
primário. A valorização do real diante do
dólar – que atingiu a cotação mais baixa
desde 1999 – prejudica os exportadores. É
grande a pressão para que as autoridades
econômicas tomem medidas para rever-
ter essa tendência, o que pode resultar em
alta de preços. O desafio, portanto, é a ma-
nutenção da inflação na faixa dos 4,5%
anuais, para evitar a contenção da ativi-
dade econômica e uma política fiscal ain-
da mais rígida. Em ano eleitoral, essa é ver-
dadeiramente uma prova de fogo para o
regime de metas da inflação.

Um seleto grupo de países aplicou o re-
gime de metas para a inflação nos últimos 20
anos. O texto do Ipea analisa alguns casos,
desde o pioneiro, a Nova Zelândia, até o de
economias emergentes, como o Chile. Res-
salta, entretanto, que o Brasil tenta “imitar
mais de perto”o modelo da Inglaterra. O país
aderiu ao sistema de metas em 1992. Naquele
ano, abandonou o Sistema Monetário Europeu,
depois de um ataque especulativo que depre-
ciou a libra esterlina em 15% e elevou para
5% anuais a expectativa de inflação, com o
ônus da perda de credibilidade. O Banco da
Inglaterra, principal autoridade monetária, for-
çou o índice de preços a ficar entre 1% e 4%
anuais em 1997, quando se encerraria um
período legislativo. Em 1995, foi estabelecido
um objetivo pontual de 2,5% ao ano. E em
1998 o Banco da Inglaterra passou a ter auto-
nomia para implementar essa política.Tornou-
se incumbência do Tesouro a definição anual
dos objetivos a serem atingidos.

“A Nova Zelândia foi o primeiro país a
usar o regime de metas para a inflação como
âncora da política monetária, e sua implanta-
ção foi antecedida por uma reforma econômi-
ca abrangente que adotou o câmbio flutuante,

desregulou e abriu a economia”, afirmam os
autores. No começo da década de 80, o país
convivia com uma inflação alta para o padrão
dos países desenvolvidos.A partir de 1985, o
Banco Central – que não tinha autonomia for-
mal, mas recebeu sinal verde para agir com
independência – pôs em prática uma política
desinflacionária que derrubou a taxa anual de
15% em 1985 para 7% em 1989.Em fevereiro
de 1990, o Banco Central da Nova Zelândia
tornou-se independente e recebeu “a respon-
sabilidade de formular e implementar a políti-
ca monetária com o intuito de promover a es-
tabilidade do nível geral de preços”. Em mar-
ço, o Tesouro e o Banco Central fizeram um
acordo, “no qual é acertada uma definição
precisa da meta para a inflação, compatível
com a obtenção da estabilidade de preços”.

O Chile registrava de 15% a 20% de in-
flação acumulada em 12 meses em 1991
quando decidiu reduzir os índices gradual-
mente, com o estabelecimento de metas. Entre
1995 e 2001, o valor pontual definido foi de
de 3,5% anuais, sem piso nem teto. Mas em
2001, quando a taxa inflacionária chegou a
4,5%, o país voltou a definir bandas superior
e inferior.

Pioneiros do regime de metas

2007 O Executivo mudaria a composição do Conselho Monetário Nacional (CMN), no qual seriam mantidos

os ministros da Fazenda e do Planejamento, incluídos os ministros da Casa Civil, da Indústria e

Comércio e do Trabalho, e excluído o presidente do Banco Central (Bacen).

2009 A proposta de autonomia do Bacen seria encaminhada ao Congresso para ser votada até 2010, com

a previsão de que um objetivo permanente da entidade seria a busca de uma inf lação baixa.

2011 O Bacen passaria a ser independente; seus diretores teriam de ser aprovados pelo Congresso, mas

a primeira diretoria f icaria apenas dois anos na função. Os diretores poderiam ser demitidos, em

caso de impasse intransponível entre o Bacen e o poder político, desde que a medida fosse aprovada

pelo Parlamento.

2011 A meta anual de inf lação passaria a ser de 3%, com piso de 1% e teto de 5%, para dar espaço de

manobra em caso de eventuais choques externos ou internos. Os índices teriam de ser aprovados

pela Comissão de Assuntos Econômicos do Senado entre 2007 e 2011.

2013 A diretoria do Bacen passaria a ter mandato de quatro anos.

A agenda proposta

d
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regime de metas de inflação deve ser jul-
gado por seus resultados. No Brasil, sua
adoção a partir de 1999 foi bem-sucedi-
da no controle da inflação, mas argu-

menta-se também que o custo foi elevado em ter-
mos de crescimento. Um número grande de paí-
ses vem adotando essa forma de conduzir a polí-
tica monetária. Entender suas virtudes e proble-
mas é importante para melhorar a macroecono-
mia como um todo.

A principal contribuição que a política mone-
tária pode dar ao bem-estar da sociedade é criar
condições para o crescimento. Ela não é capaz de
afetar o desempenho da economia no longo pra-
zo. Essa tendência é determinada pelo incremen-
to da produtividade, que por sua vez depende de
fatores institucionais e tecnológicos. Mesmo no
curto prazo a tentativa de explorar uma possível
troca entre crescimento e inflação gerará uma ace-
leração ainda maior do aumento dos preços, tão
logo as pessoas percebam que suas expectativas –
embasadas,no passado,numa inflação mais baixa
– estão se frustrando.A política monetária pode,
no entanto, contribuir para a redução da volatili-
dade associada a choques, externos ou domésti-
cos, e, à medida que a volatilidade e o crescimen-
to estiverem negativamente correlacionados,pode
afetar este último indiretamente.

O regime de metas de inflação consegue com-
binar a flexibilidade para lidar com choques com
a definição de regras que impeçam o Banco Cen-
tral de agir de maneira oportunista.

Credibilidade é o requisito básico para o fun-
cionamento do sistema de metas de inflação.O que
o diferencia de outros regimes monetários é exata-
mente o fato de influenciar a trajetória inflacionária
por meio das expectativas dos formadores de
preços nos vários mercados da economia: de bens
e serviços, de trabalho e de ativos. Diante de cho-
ques de preços, quanto maior a credibilidade,
maior a convergência de expectativas em torno da
meta, menor o risco a ser precificado e, portanto,
menor a taxa de juro necessária para restabelecer
o equilíbrio com inflação baixa.

A confiabilidade é construída ao longo do tem-
po pelo grau de sucesso no alcance dos objetivos

estabelecidos e há evidência de forte convergên-
cia das expectativas em relação à meta de 2006 e
2007. A recente e súbita mudança de humor no
mercado financeiro internacional e a adminis-
tração de seus efeitos sobre a economia brasileira
serão desafios para o sistema de metas.

O funcionamento do regime de metas – do
processo de escolha ao ritual de tomada de deci-
sões – requer uma construção institucional sólida
e transparente. A comunicação é fundamental e
deve refletir os fatores objetivos que orientam a es-
tratégia de atuação da autoridade monetária, mas
é preciso reconhecer que, às vezes, a incerteza é
maior do que o risco.Entre as questões destacadas
no debate recente sobre o tema, está se a autori-
dade monetária deve ou não reagir a variações de
preços de ativos que reflitam, em algum grau,
processos especulativos, mesmo que a inflação se
mostre sob controle.O argumento favorável é que
essas elevações estimulam a demanda agregada via
efeito riqueza,e por isso têm de ser combatidas.O
argumento contrário é que nunca se pode saber,
com certeza, quando um processo é dominado
por expectativas auto-alimentadoras. Só se reco-
nhece uma bolha quando ela estoura.

Há inúmeros outros pontos em aberto na ava-
liação do funcionamento do regime de metas no
Brasil.Alguns, como independência operacional
do Banco Central e dominância fiscal, são trata-
dos no Texto para Discussão nº 1.183,“O aperfei-
çoamento do regime de metas no Brasil”,e em ca-
pítulo da próxima edição do livro Brasil: Estado de
uma Nação, ambos publicados pelo Instituto de
Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea). Outros, de
caráter mais operacional, são discutidos em re-
portagem deste número de Desafios. Em todos
os textos há indicações de mudanças no arranjo
institucional e no modo de funcionamento do
regime de metas, que, se implementadas, pode-
riam melhorar e consolidar a trajetória de con-
vergência rumo às taxas de inflação mundiais.

Paulo Levy é diretor da Diretoria de Estudos Macroeconômicos do Instituto de

Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) 

A consolidação do regime de metas 

“A recente e súbita

mudança de humor 

no mercado financeiro

internacional e 

a administração 

de seus efeitos sobre 

a economia brasileira

serão desafios para

o sistema de metas”
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POLÍTICA INDUSTRIAL

Programando o futuro
Ao completar dois anos, a política industrial e de desenvolvimento tecnológico começa a dar

frutos. A primeira unidade brasileira de produção de chips deve entrar em funcionamento,

no Rio Grande do Sul, em 2007, impulsionando a área de sof tware
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Toshiyuki Aizawa/Reuters

o completar dois anos, a Política
Industrial, Tecnológica e de Co-
mércio Exterior (Picte) tem algu-
mas marcas a comemorar.Política

de governo, definida independente de in-
teresses setoriais ou regionais, ela contri-
buiu para que o Banco Nacional do Desen-
volvimento (BNDES) abrisse,em fevereiro,
duas linhas de crédito, com recursos de 1
bilhão de reais, para a inovação tecnológi-
ca.Da mesma forma,a Financiadora de Es-
tudos e Projetos (Finep), ligada ao Minis-
tério da Ciência e Tecnologia (MCT), des-
tinou, em 2004 e 2005, cerca de 60% de
seus fundos setoriais a projetos prioritá-
rios dessa retranca.“Esse modelo também
aumentou a eficiência na execução de re-
cursos. Em 2004, foram investidos 639
milhões de reais, 99% do que estava pre-
visto. O desempenho foi similar em 2005,
quando as liberações totalizaram 828 mi-
lhões de reais”, diz Alessandro Teixeira,
presidente da Agência Brasileira de Desen-
volvimento Industrial (ABDI), principal
órgão executivo da política industrial (ve-

ja o gráfico com a evolução dos recursos li-

berados pela Finep na pág. 40).
Há outras novidades a registrar.O MCT

financiou a montagem de uma unidade
produtora de semicondutores em Porto
Alegre, no Rio Grande do Sul. O Centro
de Excelência em Tecnologia Eletrônica
Avançada (Ceitec) recebeu, neste ano, 149
milhões de reais para a fabricação de pro-
tótipos de circuitos integrados (chips). A
linha de montagem deverá entrar em ope-
ração em 2007, com investimento total de
180 milhões de reais – valor que inclui
máquinas doadas pela Motorola, multina-
cional de base norte-americana, líder em
vários segmentos da indústria eletroe-
letrônica. Produzirá chips de aplicação es-
pecífica, com destaque para telecomuni-
cações, informática, entretenimento, ele-

trônica embarcada e de consumo.“Nossa
atuação na área de semicondutores é am-
pla. Procuramos fortalecer iniciativas nas
várias áreas da cadeia produtiva. E apoia-
mos centros de pesquisa que desenvolvem
projetos de chips,tal como o laboratório de
Sistemas Integráveis da Escola Politécnica
da Universidade de São Paulo (Poli-USP)”,
diz Mário Salerno, diretor de Desenvol-
vimento Industrial da ABDI.

Balança A demanda por circuitos integra-
dos para aparelhos como telefones celula-
res, câmeras digitais ou equipamentos di-
gitais reprodutores de música tem batido
recordes de crescimento.Envolveu quantias
da ordem de 289 bilhões de dólares em
2005 e deve chegar a 309 bilhões em 2008,
em todo o mundo. Ou seja, considerando
que a indústria nacional importou quase 10
bilhões de dólares em componentes no ano
passado, de acordo com dados da Associa-
ção Brasileira da Indústria Elétrica e Ele-
trônica (Abinee),a instalação de uma fábri-
ca no país criaria empregos, adicionaria
conhecimento e tecnologia à indústria, e
ainda teria a vantagem de melhorar o resul-
tado da balança comercial.“Nosso objeti-
vo é atrair a produção de circuitos integra-
dos para indústrias como a automotiva, a
de celulares ou a de aparelhos eletroele-
trônicos, pois esse é um mercado menos
oligopolizado do que o de chips para mi-
crocomputadores. É disputado por 30 em-
presas no planeta”, diz Salerno.

A intenção,além da montagem da estru-
tura gaúcha, é atrair empresas estrangeiras,
fábricas que possam ser construídas em
módulos a um custo estimado de 500 mi-
lhões de dólares – muito inferior ao de uma
instalação produtora de chips para micro-
computadores,cujos equipamentos são al-
tamente sofisticados. O governo mineiro
estruturou um pacote de incentivos com

A
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O BNDES abriu duas linhas de crédito, no valor de 1 bilhão de reais, para o setor tecnológico,     

roborado por um estudo elaborado pelo
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada
(Ipea) sobre os desafios que se impõem à
indústria de software. Nesse trabalho, con-
clui-se que a baixa inserção internacional
do país é um empecilho à meta definida na
Picte, de elevar as vendas à casa dos 2 bi-
lhões de dólares, a partir de 2007, e trans-
formar o Brasil numa plataforma exporta-
dora de programas de computador. Outra
desvantagem brasileira é que faltam in-
vestidores de risco (venture capital), fun-
damentais nos momentos iniciais da vida
de empresas de base tecnológica. O texto
do Ipea, de Luis Cláudio Kubota, assinala
que Índia,Irlanda e Israel,entre outros con-
correntes, estão muito mais avançados
nesses quesitos.Já lançaram ações no mer-
cado norte-americano, por exemplo. Se-
gundo um estudo da AT Kearney,o merca-
do indiano de software movimentou cerca
de 12,5 bilhões de dólares em 2002 – e ex-
portou quase tudo o que produziu. O Bra-
sil, por seu turno, embarcou apenas 1,5%

dos 7,7 bilhões de dólares faturados pelo
setor em 2001.

Na avaliação de Kubota, medidas de
incentivo à exportação de software embu-
tidas na Lei do Bem (como ficou conheci-
da a Medida Provisória 255, que estabele-
ceu vantagens fiscais para empresas liga-
das aos setores prioritários da Picte) po-
dem seduzir companhias internacionais.
Não atendem, entretanto, às necessidades
de grande parte das empresas nacionais,
já que beneficiam apenas as que exportam
mais de 80% de sua produção.

Suporte Algumas providências práticas
estão sendo adotadas nessa área.A Agên-
cia de Promoção das Exportações e Inves-
timento (Apex), ligada ao Ministério do
Desenvolvimento, Indústria e Comércio
Exterior (MDIC), deu os primeiros pas-
sos para a instalação de uma rede de cen-
tros de distribuição no exterior, cujo obje-
tivo é servir de suporte à internaciona-
lização das empresas brasileiras. Eles con-
tam com infra-estrutura que inclui salas
de reunião, áreas para exposições, além de
consultoria para negociações e contratos
e outras facilidades. Há um em Miami,
nos Estados Unidos, e outro em Salerno,
no sul da Itália. Os próximos centros serão
implantados em Portugal, na Alemanha e
na Polônia. Num encontro entre dirigen-
tes de empresas nacionais e norte-ame-
ricanas, promovido pela Associação Bra-
sileira das Empresas de Software e Servi-
ços (Brasscom), foi possível perceber que
nesse ambiente não se dá colher de chá a

esse objetivo,o que levou o consultor Wolf-
gang Sauer, ex-presidente da Volkswagen
do Brasil, a buscar investidores que se inte-
ressassem pela proposta.Ele conseguiu des-
pertar a atenção de empresários dos Es-
tados Unidos e da Europa. Mas já se sabe
que a empreitada não é simples,pois países
como Coréia do Sul, Taiwan e Japão, pla-
taformas exportadoras de eletroeletrônicos
com larga experiência e longa história de
inserção no mercado internacional, tam-
bém oferecem vantagens tributárias – e não
apresentam alguns dos problemas que in-
comodam os empreendedores brasileiros.
Esses problemas foram enumerados num
estudo realizado,em 2002,pela consultoria
AT Kearney, dos Estados Unidos, a pedido
do BNDES. Os principais: elevada carga
tributária, lentidão nos processos adua-
neiros e complicações logísticas.

Contrapartida Para contornar as dificul-
dades,conhecidas,o governo admite inclu-
ir uma contrapartida na negociação da ins-
talação de indústrias no país: a escolha do
novo padrão de televisão digital de alta de-
finição,prevista para este ano,em que,até o
momento, os sistemas adotados na Europa
e no Japão estão mais bem cotados.A ques-
tão é que essas contrapartidas só terão efeito
se os fabricantes de televisores do padrão es-
colhido operarem no Brasil para exportar,
pois o mercado interno não tem escala para
absorver seu volume típico de produção.

Esse é o entendimento do professor da
Faculdade de Economia e Administração
(FEA) da USP, Milton Campanário, cor-
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Fomento concreto: Recursos liberados pelos Fundos Setoriais da Finep (em R$ mil)

Fonte: Agência Brasileira de Desenvolvimento (ABDI)

Savita Kirloskar/Reuters

Circuito integrado: a eletroeletrônica está presente

em muitos equipamentos
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e a Finep destinou cerca de 60% dos recursos dos fundos setoriais a projetos da Picte

ninguém. Para entrar no exigente merca-
do dos Estados Unidos, as firmas brasi-
leiras terão de montar filiais que garantam
suporte e assistência técnica de qualidade.
Aí não há grande novidade. É sabido que
a conquista de investimentos, assim como
a de novos mercados,demanda tempo,tra-
balho árduo e muita competência. E que
depende de diversos outros fatores, entre
os quais a disponibilidade de mão-de-
obra especializada de baixo custo.

Em termos legais e institucionais,outros
feitos merecem registro, segundo Bruno
Araújo, pesquisador do Ipea. Foi reduzido
o imposto de importação incidente sobre
bens de capital sem similar nacional.A Lei
de Inovação foi aprovada no final de 2004
e regulamentada em novembro do ano pas-
sado. Também é considerada fundamental
a criação da ABDI,que promoveu a articu-
lação das ações que vinham sendo levadas
a cabo, de forma isolada, por instituições
ligadas a diferentes ministérios.“No passa-
do, o governo adotou medidas de caráter
macroeconômico, como os subsídios, a
política cambial e barreiras tarifárias, para
estimular setores industriais considerados
prioritários. A Picte foi inovadora. Optou
por alterações microeconômicas.E criou a
ABDI, um organismo capaz de coordenar
as ações de diferentes esferas”, diz Cam-
panário, da FEA-USP.

Tarefas O rol das lacunas que ainda têm de
ser preenchidas,no entanto,é considerável.
A agenda inicial da política industrial bra-
sileira previa outras mudanças microeco-
nômicas, como a simplificação do proces-
so de abertura de empresas e a redução da
burocracia na liberação de importações e
exportações.Salerno,da ABDI, lembra que
é preciso modificar a legislação que regula
as licitações públicas (Lei n.º 8.666, de ju-
nho de 1993) para permitir que as com-
pras governamentais impulsionem com-
panhias de base tecnológica, como ocorre
nos Estados Unidos.A Petrobras,por exem-
plo,que,por ser de capital misto,não se en-
quadra na lei, induz seus fornecedores ao
desenvolvimento tecnológico.

Bazuki Muhammad/Reuters

Estádio montado para curso de computação na Índia: a inclusão digital, a produção de bens tecnológicos e a

inserção internacional do país, para a venda de produtos inovadores, é maior do que a do Brasil
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O governo de Minas criou um pacote de incentivos para atrair empresas de tecnolog ia

“Existem muitos itens da lei da informáti-
ca, da Lei do Bem, que precisam ser regu-
lamentados, o que depende do Ministério
da Fazenda”, diz o presidente da Asso-
ciação Nacional de Pesquisa, Desenvol-
vimento e Engenharia das Empresas Ino-
vadoras (Anpei), Ronald Dauscha. Para
ele, apesar da ABDI, a coordenação entre
os diversos órgãos governamentais envolvi-
dos no setor ainda é insuficiente, o que li-
mita o alcance das mudanças implemen-
tadas. Segundo Carlos Alberto Schneider,
superintendente da Fundação Certi de Flo-
rianópolis, centro de pesquisa ligado à
Universidade Federal de Santa Catarina,
há muito a fazer para tornar o sistema tão
ágil quanto o existente em países como a
Coréia do Sul. “A ABDI não tem poder
de fato para mudar o sistema burocráti-

Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea)

www.ipea.gov.br

Agência Brasileira de Desenvolvimento

Industrial (ABDI)

www.abdi.com.br

Centro de Excelência em Tecnologia Eletrônica

Avançada (Ceitec)

www.ceitecmicrossistemas.org.br/portal

Associação Brasileira das Empresas de

Software e Serviços (Brasscom)

www.brasscom.org.br

Associação Nacional de Pesquisa,

Desenvolvimento e Engenharia das Empresas

Inovadoras (Anpei)
www.anpei.org.br

Saiba mais:

co, o que torna difícil a implementação
da Picte”, diz.

Essa agenda de tarefas pode ser a expli-
cação do fato de ainda não ter sido regis-
trado aumento expressivo da produção e da
exportação brasileira de softwares. É certo,
entretanto, que a regulamentação das me-
didas aprovadas pela Picte e o avanço das
reformas não apenas resultarão no lança-
mento de novos produtos e no incremento
das exportações.Serão uma maneira de so-
lidificar os avanços alcançados até aqui, de
criar um movimento consistente e contí-
nuo,e de evitar que mudanças políticas pos-
sam reverter seu rumo.Afinal, a promoção
da inovação tecnológica, e o ingresso do
Brasil no clube dos exportadores de bens
com maior valor agregado, deve ser uma
política de Estado, e não de governo.

Robson Fernandjes/AE

Montagem de computador no Brasil: o setor ainda espera pela regulamentação dos itens propostos na Lei do Bem

d
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Tema de maio: Câmbio e competitividade
Em todas as segundas e terças-feiras do mês, o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada
(Ipea) promove o evento “Debate sem fronteiras”, que apresenta dois pontos de vista
diversos a respeito de assuntos fundamentais para o desenvolvimento do país. Desaf ios
publicará em todas as edições os artigos que resumem a posição defendida por cada
debatedor. Os encontros acontecem no auditório do Ipea em Brasília e são abertos ao público. 

culos do total embarcado para o exterior,
ainda assim se constatará que o engrande-
cimento das remessas brasileiras vem ocor-
rendo a passos mais largos do que a média
do planeta. A participação dos produtos
industriais nacionais no comércio mun-
dial (excluídos aqueles mais parecidos com
commodities, como aço e alguns alimen-
tos) era de 0,57% em 2002. Em 2005 pas-
sou a ser de 0,7%.

Deve existir, então, outro fator que ex-
plique o desempenho comercial recente do
país. Uma análise mais detalhada permite
constatar que diferentes setores e empresas
respondem de forma diferenciada aos mes-
mos estímulos macroeconômicos.Desagre-
guemos as exportações brasileiras segundo
seu conteúdo tecnológico. De modo geral,
houve desaceleração nas taxas de majo-
ração entre 2004 e 2005. Entretanto, essa
desaceleração foi mais significativa entre
os bens de menor intensidade tecnológi-
ca – exceto as commodities, que, como já
se viu, foram beneficiadas pela elevação
dos preços no mercado global. Em 2005,
as vendas de produtos de média e alta in-
tensidade tecnológica para o exterior au-
mentaram, respectivamente, 31% e 28%,
ao passo que o embarque de commodities
marcou alta de 19%.

Por quê? Porque produtos com maior
conteúdo tecnológico competem mais por
inovação e diferenciação do que por preço.
Nicholas Kaldor foi um dos primeiros eco-
nomistas a perceber esse fato, ainda nos
anos 1960 e 1970. Ele observou que havia

uma ligação entre a participação dos países
no mercado e seus custos de produção (e,
conseqüentemente, seus preços). Quando
a primeira aumentava, os segundos tam-
bém se alargavam. A constatação era pa-
radoxal, já que seria de se esperar que, ao
cobrar mais por seus produtos,um país co-
lhesse, como resultado, a redução de sua
participação nas exportações mundiais.A
explicação para a descoberta, denominada
“paradoxo de Kaldor”, estava, justamente,
na tecnologia e em fatores de competição
extrapreços. Por não serem homogêneos e
por suas características inovadoras,os pro-
dutos eram – e seguem sendo – vendidos a
preço superior, sem registrar perdas na
concorrência global.

É evidente que a pauta de exportações
do Brasil ainda é muito concentrada em
commodities e em produtos de baixo con-
teúdo tecnológico. Porém, aqueles itens
mais inovadores, que carregam técnicas
mais complexas, estão menos suscetíveis
a fatores de competição ligados a preço, e
suas vendas são as que mais crescem. Daí
a conclusão: na pauta da inserção interna-
cional do Brasil, é necessário e oportuno
o estabelecimento de uma política indus-
trial que privilegie e estimule a inovação
entre as empresas brasileiras.

Fernanda De Negri é pesquisadora do Instituto de Pesquisa

Econômica Aplicada (Ipea)

s eventuais impactos da apreciação
da moeda brasileira na estrutura
produtiva e no desempenho exter-
no do país têm sido temas de inten-

so debate.O valor do dólar atingiu seu pico
em outubro de 2002, às vésperas das elei-
ções presidenciais,quando chegou a ser co-
tado a 3,8 reais.A partir daí,se manteve pró-
ximo de 3 reais. Desde meados de 2004, o
real vem apreciando consistentemente,che-
gando a patamares próximos àqueles obser-
vados durante o regime de câmbio fixo,nos
anos 1990, em termos reais.

A questão é que, a despeito do movi-
mento de apreciação cambial, registra-se
aumento nas exportações. Há duas expli-
cações usuais para o fenômeno.A primeira
considera a pujança do comércio mundial.
A segunda anota a elevação dos preços in-
ternacionais das commodities.

De fato, as exportações mundiais têm
crescido a taxas substantivas nos últimos
três anos, à média de 17% ao ano. Ocorre
que as vendas externas brasileiras têm ace-
lerado a um ritmo ainda maior. O market
share do Brasil no mercado global saltou de
0,93% em 2002 para 1,14% em 2005. Por-
tanto, não se pode atribuir todo o desem-
penho das exportações brasileiras ao cresci-
mento do comércio internacional.

O segundo fator a manter as exporta-
ções brasileiras em ascensão seriam os pre-
ços das commodities.É verdade que o Brasil
tem vendido mais desses produtos.O avan-
ço chegou à taxa de 92% entre 2002 e 2005.
Entretanto, se eles forem excluídos dos cál-

F e r n a n d a  D e  N e g r i

DEBATE
SEM FRONTEIRAS

Além da competição por preço

O
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Obviamente esse ciclo de apreciação
pode vir a ser interrompido por turbulên-
cias globais.Há um conjunto de riscos pen-
dentes: vulnerabilidade do dólar; tensões
inflacionárias (ainda ocultas) nos Estados
Unidos, catapultando os juros de longo
prazo; implosão da bolha imobiliária etc.
De toda forma, o cenário mais provável é
que haja um esforço de coordenação do G7
e uma administração competente das ex-
pectativas pelo Federal Reserve Board
(FED), prolongando o boom da economia
mundial pelo menos até 2009 ou 2010.
Nesse caso, o que seria do desenvolvimen-
to brasileiro?

As perspectivas seriam sombrias.Em vez
de avanço competitivo, ocorreria retroces-
so generalizado das estratégias de expor-
tação com base manufatureira.Desde logo,
as transnacionais (inclusive algumas brasi-
leiras) esvaziariam o papel exportador de
suas plataformas, reduzindo as vendas dos
setores automotivo,de material elétrico,tele-
comunicações,máquinas agrícolas e outras
famílias de máquinas, e atingindo cadeias
com potencial competitivo onde as em-
presas nacionais são expressivas, tais co-
mo celulose-papel e produtos de papel,
têxtil, vestuário, couro e calçados, artefatos
e mobiliário de madeira, materiais cerâmi-
cos. As possibilidades de algum avanço
competitivo em bens eletrônicos de con-
sumo, informática e automação seriam in-
viabilizadas. O desenvolvimento de opor-
tunidades competitivas em serviços (tu-
rismo, consultoria, engenharia, software)

ficaria amesquinhado. Nesse contexto ne-
gativo, aumentaria muito o risco de des-
nacionalização de empresas, como ocor-
reu durante a sobrevalorização cambial
nos anos 1990. Em suma, a apreciação
cambial prolongada implicaria em conse-
qüências nocivas para a economia e para
a sociedade.

Diante dessa perspectiva, o BC precisa
intervir mais e de modo pragmático. O fo-
co deve ser o desmonte organizado e rápi-
do da elevadíssima taxa real de juro, para-
lelo a intervenções mais firmes e persis-
tentes no mercado de câmbio. A proposta
de solução por meio da redução imediata e
indiscriminada da proteção tarifária (para
provocar forte surto de importações) é in-
consistente em si. Em vez de funcionar co-
mo instrumento de promoção calibrada
da competitividade microeconômica (jun-
tamente com o tratamento tributário), no
contexto de uma política industrial con-
temporânea, a abertura comercial radical
apenas antecipará desastres e perdas de
empregos.As importações (especialmente
de bens de capital) crescerão elástica e sau-
davelmente se a política econômica articu-
lar um ciclo longo de investimentos com-
petitivos, que assegurem equilíbrio às con-
tas externas no longo prazo.

Luciano Coutinho é sócio da LCA Consultores e professor

da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp)

(*) artigo escrito em 9 de maio de 2006

possível continuidade, nos próxi-
mos anos,das condições atuais de
expansão do comércio mundial e
de abundante oferta de capitais

para economias “emergentes”– vetores que
atuam no sentido de aprofundar a aprecia-
ção do real – aumenta o risco de implica-
ções negativas para a economia brasileira.

Além disso, a apreciação cambial vem
sendo intensificada por causa dos eleva-
díssimos juros reais brasileiros em razão dos
seguintes efeitos: (i) ampliação de ope-
rações de carry trade para aplicações em
reais, via swaps cambiais do tipo NDF, ou
via antecipação de ingressos de exporta-
ção; (ii) captação de recursos no exterior
por parte das grandes empresas brasileiras
com bom rating e, ainda, rolagem integral
das dívidas de empresas com rating ape-
nas satisfatório, em condições vantajosas
(vis-à-vis os custos do crédito no merca-
do doméstico); e (iii) imposição de eleva-
do custo fiscal às operações de interven-
ção cambial do Banco Central (BC), o que
inibe sua efetivação em escala suficiente-
mente grande (como nos países asiáticos).

Para que a tendência de apreciação do
real não se aprofunde ainda mais, é neces-
sário que a área econômica do governo
(políticas fiscal, monetária e de dívida pú-
blica) atue de maneira conjugada. Que es-
treite o diferencial entre a taxa real de juro
brasileira (em queda lenta e gradual) e a
taxa de juro mundial (que tende a subir
nos próximos meses, progressivamente, à
faixa entre 5,0% e 6,0%).

L u c i a n o  C o u t i n h o

As conseqüências nocivas da apreciação cambial*
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A v ida vem sendo dura para os índios há cinco séculos, mas eles não esmorecem.

Organizados e bem articulados, lutam por seus direitos e reg istram alguns avanços

notáveis. Têm sido capazes de absorver inovações sem abandonar sua cultura

Capazes de vencer
P o r E l i a n a  S i m o n e t t i ,  d e  S ã o  P a u l o
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Os 240 povos indígenas brasileiros vivem, em sua maioria, em 16% do território nacional.

sobre a plena realização dos direitos da mu-
lher e a prevenção da violência. Ponto.

A Declaração sobre os Direitos dos Po-
vos Indígenas também esteve em pauta no
62º período de sessões da Comissão de
Direitos Humanos da Organização das Na-
ções Unidas (ONU), em Genebra, na Suí-
ça – que não deu em nada.Assim como aca-
bou em impasse a Oitava Conferência das
Partes da Convenção sobre Diversidade
Biológica (COP-8), em Curitiba, no Para-
ná, na qual se pretendia, entre outras coi-
sas, estabelecer formas de defesa dos co-
nhecimentos tradicionais e dos bens natu-
rais contra a biopirataria.

Regulamentação Apontemos, agora, a lupa
para o Brasil,onde o Estatuto do Índio é de
1971,e os tais direitos que provocam infin-
dáveis discussões internacionais estão defi-
nidos desde a Constituição de 1988 e regu-
lamentados por leis,decretos e portarias.A
Carta não faz distinção entre índios acul-
turados e não-aculturados, garante-lhes a
posse das terras que ocupam tradicional-
mente e obriga a União a demarcá-las,além
de proteger e fazer respeitar seus bens. Está
certo que uma coisa é o que consta no pa-
pel e outra a que se verifica na realidade –
um paradoxo que não é exclusivo do Brasil
ou das questões indígenas. No mundo real
há problemas dolorosos.Houve 38 assassi-
natos de lideranças indígenas em 2005,
número recorde em 11 anos. O índice de
mortalidade infantil atingiu 71,7 por 1.000
nascidos, quase o triplo da média nacional
entre os não-indígenas.Estão regularizadas
apenas 318 (55%) das 580 terras indígenas,
conforme dados da Fundação Nacional do
Índio (Funai). E sabe-se que ainda há mui-
to a ser descoberto.Uma das conclusões do
pesquisador Ricardo Henriques, do Insti-
tuto de Pesquisa Econômica Aplicada
(Ipea), em seu estudo, de 2001,“Desigual-
dade racial no Brasil: evolução das condi-
ções de vida na década de 90 acerca do ra-
cismo”, é a seguinte: “A pobreza não está
‘democraticamente’distribuída entre as ra-
ças (...) talvez o uso da tolerância no espaço
democrático, associado a uma perspectiva

de pluralidade de culturas no seio da so-
ciedade brasileira,possa sugerir caminhos”.

Estatísticas O volume de tarefas a cumprir
no Brasil não é menor no universo dos qui-
lombolas e de outras minorias,sem falar na
maioria de pobres, de todas as raças, cores
e credos.Os indígenas,entretanto,não sos-
segam.Organizados,divulgam suas neces-
sidades nacional e internacionalmente,bus-
cam apoio por todo lado e acabam promo-
vendo transformações.Vejamos alguns da-
dos estatísticos. De acordo com a pesquisa
“Tendências demográficas: uma análise
dos indígenas com base nos resultados da
amostra dos censos demográficos 1991 e
2000”, do Instituto Brasileiro de Geografia
e Estatística (IBGE), seu contingente cres-
ceu 150% na década de 1990. O ritmo é
quase seis vezes superior à média nacional
(leia quadro a respeito do Censo e dos debates

que ele suscita na pág. 50). São 240 povos, a
maioria dos quais vive em cerca de 1 mi-
lhão de quilômetros quadrados – 16% do
território nacional –, o que tem se mostra-
do positivo,inclusive do ponto de vista am-
biental. Um estudo com base na observa-
ção de imagens de satélite,publicado em fe-
vereiro no periódico norte-americano Con-
servation Biology, indica que as terras indí-
genas são mais eficientes do que os parques
nacionais para conter o desmatamento.

O Censo Escolar 2005,do Ministério da
Educação (MEC),revela que governos mu-
nicipais e estaduais mantêm 2,3 mil esco-
las indígenas,cada uma,em média,com 70
alunos, quatro professores e um funcioná-
rio da comunidade.Há outras,poucas,par-
ticulares. Entre 2003 e 2005 foram feitas
24,6 mil matrículas – um salto de 17,5% no
período – e cerca de 8 mil professores se for-
maram. “Os indicadores são positivos,mas
o quadro é um caleidoscópio, com povos
diferentes vivendo em ambientes mais ou
menos amistosos.Além disso,os indígenas
já não querem apenas ser alfabetizados.
Querem pilotar jatos e dominar conheci-
mentos na área da física quântica, sem dei-
xar suas tradições.Estão ativos,organizados
e, embora não seja fácil atender a todas as

m abril, quando se comemora o
Dia do Índio, são freqüentes as
manifestações folclóricas e os de-
bates intelectuais em torno do uni-

verso indígena. Passada a temporada, po-
rém, o tema cai no esquecimento, e com is-
so se deixa de perceber fenômenos impor-
tantes.Informações coletadas recentemente
são surpreendentes.A população indígena
está em crescimento,ocupa grande parte do
território nacional e tem direitos garantidos
pela Constituição.Sua situação,sob diversos
aspectos,vem melhorando.E já não era sem
tempo. Essa gente habitava as terras brasi-
leiras antes da chegada dos portugueses,no
século XVI, e mesmo tendo sido vítima de
massacres que dizimaram e descaracteri-
zaram muitas comunidades, compõe parte
significativa da história e da cultura do país.

O caminho, é de se reconhecer, não tem
sido fácil. Segundo dados do Banco Mun-
dial, os povos indígenas representam 10%
da população das Américas – e compõem as
fileiras dos mais pobres e menos favorecidos
por políticas públicas.No âmbito global,há
quase duas décadas a Organização dos Es-
tados Americanos (OEA) tenta, sem êxito,
definir seus direitos.A mais recente diligên-
cia nessa seara foi a 7ª Reunião de Negocia-
ções para a Busca de Consensos sobre a De-
claração Americana dos Direitos dos Povos
Indígenas,realizada em março,em Brasília.
A extensão do nome do evento é inversa-
mente proporcional aos resultados obtidos.
Na abertura, houve uma apresentação de
dança de representantes do povo mato-gros-
sense rikbaktsa,pintados com caldo de uru-
cum e jenipapo. Tudo muito bonito.“Pre-
cisamos pensar em soluções e chegar a um
acordo”, disse o secretário-geral adjunto da
OEA, embaixador Albert Ramdin.A frus-
tração final foi explicada por Azelene Kain-
gang, representante do Conclave dos Povos
Indígenas para a América do Sul: estão à
mesa questões muito polêmicas,entre elas o
reconhecimento,o exercício e os limites dos
direitos coletivos. Ou seja, o fundamental.
Na reunião,o texto do projeto,já muitas ve-
zes modificado,foi lido.E aprovou-se um ar-
tigo que reconhece a responsabilidade estatal

E
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Sua popu lação cresce em r i tmo se is  vezes ma is ace lerado do que a méd ia do pa ís

suas demandas,eles têm conseguido avan-
ços importantes”, diz Kleber Gesteira Ma-
tos, coordenador-geral de Educação Esco-
lar Indígena da Secretaria de Educação
Continuada, Alfabetização e Diversidade
(Secad), do MEC.

Institucionalmente,muita coisa já acon-
teceu neste ano. A Conferência Nacional
dos Povos Indígenas contou com a partici-
pação de cerca de 800 representantes de
mais de 200 etnias, que indicaram nomes
para a Comissão Nacional de Política In-
digenista (CNPI), criada em março para
desenvolver políticas públicas. No Con-
gresso, foi instalada uma Comissão Espe-
cial Mista Temporária para “estudar, de-
bater e propor mecanismos de inclusão so-
cial e concessão de cidadania aos povos in-
dígenas”. A Fundação Nacional da Saúde
(Funasa) começará,em junho,um mapea-
mento alimentar e nutricional das comu-
nidades.Representantes do Banco Mundial
visitaram,em janeiro,ações na área da saú-
de financiadas pelo banco em Roraima, e
gostaram do que viram.

Tem mais: há um projeto,elaborado pe-
lo governo federal com apoio do Programa
das Nações Unidas para o Desenvolvimen-
to (Pnud),cujo objetivo é consolidar as ter-
ras indígenas como áreas protegidas e fi-
nanciar pequenas iniciativas comunitárias
ligadas ao uso sustentável dos recursos na-
turais e à valorização não só das tradições,
mas também das inovações.

Preservação Fora do plano institucional,
há indícios de que o dilema entre integrar
e preservar vem sendo superado no dia-a-
dia.Os indígenas têm se mostrado capazes
de participar da economia de mercado e de
aprender os hábitos e as ciências dos euro-
descendentes, sem deixar de lado suas raí-
zes – recuperadas e preservadas. Observe-
mos o que vem acontecendo com a lingua-
gem, item fundamental da identidade de
qualquer povo.O caso é grave.Das mais de
170 línguas faladas no país, somente 25 es-
tão registradas.

Pois bem, aos 42 anos de idade, a histo-
riadora e pedagoga Maria das Dores deTradição e tecnologia: o dilema entre preservar e integrar vem sendo superado no dia-a-dia

Fotos SecomMT/Marcos Bergamasco
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Segundo o Censo Escolar 2005, o número de indígenas matriculados em cursos de educação              

Oliveira, da etnia pancararu, de Pernam-
buco, defendeu tese de doutorado em lin-
güística na Universidade Federal de Alagoas
(Ufal). O fruto do trabalho é um manual
que relaciona linguagens oral e escrita para
facilitar o ensino do ofayé, falado por ape-
nas 11 pessoas que vivem em Brasilândia,
em Mato Grosso do Sul.No Pará,foi edita-
da a Cartilha Parkatejê,produto de mais de
20 anos de pesquisa da lingüista Leopol-
dina Araújo. Suas 87 páginas contêm o al-
fabeto, desenhos, exercícios e orientações
para professores. Trazem ainda cantos dos
parkatejês, cuja língua, até o momento, era
guardada apenas na memória dos mais ve-
lhos.Mais: depois de três anos de trabalho,
o Departamento de Ciências Sociais da
Universidade Federal de Pernambuco
(UFPE) lançou o primeiro dicionário da
língua dos hupd'ah, da região do Alto Rio

A publicação “Tendências demográficas: uma análise dos indígenas com base nos resultados da
amostra dos censos demográficos 1991 e 2000”surpreendeu especialistas de diversas áreas.Cons-
tatou que a população indígena aumentou 150% na década de 1990.Em 1991,eles eram 294 mil, ou
0,2% dos brasileiros.Em 2000,somavam 734 mil – 0,4% da população total.O ritmo anual de cresci-
mento nas comunidades indígenas é quase seis vezes superior à média nacional.Os dados geram con-
trovérsias, pois comparam bases diferentes. O Censo de 1991 foi feito somente entre os residentes
em missões religiosas, em postos da Funai e em cidades. Em 2000, abrangeu todas as terras indíge-
nas, além das áreas rurais e urbanas. O de 2010 incluirá o levantamento das etnias. De qualquer ma-
neira especula-se sobre as razões do fenômeno.Houve crescimento vegetativo e imigração de países
limítrofes,como Bolívia,Equador,Paraguai e Peru.Em 1991,76,1% dos índios viviam em áreas rurais.
Passada uma década,a maioria deles,52%,encontrava-se em regiões urbanas – e essa gente parece
ter decidido assumir suas raízes.

O IBGE pesquisa esses povos desde 1991, no quesito “cor ou raça”. Pela primeira vez, divulgou
informações sobre mortalidade infantil, freqüência à escola, analfabetismo e fecundidade, entre ou-
tras.Três exemplos das descobertas: a mortalidade infantil é maior entre os residentes nas áreas ur-
banas, a redução do analfabetismo foi sensível na área rural e o Nordeste é recordista em escolari-
zação, com índice de 67,8%.

IBGE revela novo perfil

A educação cumpre duas funções: prepara para a convivência na sociedade dos brancos e desperta o gosto das crianças pela cultura tradicional

Unesco/Maura Carvalho
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Negro, no Amazonas.Ali, mais de 1,6 mil
índios de 35 aldeias não são alfabetizados.

No início de maio, surgiu outra novi-
dade. São Gabriel da Cachoeira, a 858 qui-
lômetros de Manaus, município com a
maior população indígena do país – 76,3%
dos 29,9 mil habitantes, segundo o IBGE,
prepara a regulamentação de uma lei que
estabelece três línguas oficiais,além do por-
tuguês: o nheengatu, o baníua e o tucano.
Câmara de vereadores, repartições públi-
cas, escolas, bancos, igrejas, comércio, o
Judiciário e os meios de comunicação terão
de ter gente capaz de atender o público nes-
ses idiomas. Os concursos públicos muni-
cipais exigirão proficiência em português
e num dos três vernáculos co-oficiais. Há
que aguardar para verificar o resultado
dessa torre de Babel.

Professores Dicionários,cartilhas e inicia-
tivas como a de São Gabriel da Cachoeira
podem ajudar a estancar o processo de
morte lingüística, mas nessa batalha são
essenciais as pessoas,professores capazes de
capturar o interesse das crianças. A Uni-
versidade Federal de Minas Gerais (UFMG)
mantém o Curso de Formação Intercultu-
ral de Professores, que, este ano, promoveu
o segundo processo de seleção. Santa Ca-
tarina tem mais de 30 escolas indígenas,
com 2 mil alunos e 140 professores dos po-
vos guarani, xoclengue e caingangue.A Se-
cretaria de Estado da Educação, Ciência e
Tecnologia (SED) prepara mestres para tra-
balhar com currículo diferenciado e minis-
trar aulas em português e na língua nativa
de cada turma. Em Goiás foi criada a cate-
goria de Escola Indígena,com educação bi-
língüe.Crianças da aldeia Buridina Mahue-
ri,que ocupa um bairro da cidade de Arua-
nã, aprendem carajá e artesanato, além das
disciplinas do currículo comum. Nessa al-
deia,há ainda um laboratório de informáti-
ca onde o idioma é registrado no computa-
dor numa fonte especial.

“Os índios têm sede de tecnologia”, diz
Álvaro Tukano, do Alto Rio Negro. Repre-
sentantes da Funai, do MEC, da Universi-
dade de Brasília (UNB) e do Instituto Bra-

sileiro de Informação em Ciência e Tec-
nologia (Ibict) andaram discutindo como
atender a essa demanda. Resultado: a im-
plantação de centros de computação em
três aldeias tucanas, semente de um corre-
dor digital que deverá brotar no Alto Rio
Negro, na fronteira com a Venezuela e a
Colômbia, região habitada por 22 povos.

Há mais acontecendo nessa área.O por-
tal Índios Online – rede que envolve as co-
munidades tupinambá, pataxó-hãhãhãe e
tumbalalá,da Bahia; xucuru-cariri e cariri-
xocó, de Alagoas; e pancararu, de Pernam-
buco; em cujas aldeias foram implantados
terminais comunitários de computadores
ligados à Internet via satélite – é o resultado
de uma iniciativa da organização não-go-
vernamental (ONG) Thydewa,de Salvador,
na Bahia, com suporte do Ministério da
Cultura, da Associação Nacional de Apoio
ao Índio e da Sociedade para a Cooperação
Técnica alemã. E, para não ir muito mais
longe, a Funasa anunciou a construção de
200 telecentros em terras indígenas, nos
quais os usuários serão instruídos para
pesquisar e acompanhar on-line progra-
mas governamentais de seu interesse.

Tecnologia “O mundo gira e ninguém
mais acredita que será possível viver ape-
nas de artesanato e pesca. Todos querem
manter a língua materna, os alimentos tí-
picos, mas não admitem isolamento”, diz
Osélio Isidório Messias, da etnia macuxi,
técnico agrícola da Empresa Brasileira de
Pesquisa Agropecuária (Embrapa) em Ro-
raima. Ele faz um relato interessante da si-
tuação no estado.Ali vivem 10 mil indíge-
nas. São donos de 10% do plantel estadual
de gado, cultivam frutas, dispõem de 33
escolas de ensino médio e ocupam 160 va-
gas em faculdades. Usam máquinas nos
campos. Um convênio da Secretaria do
Estado do Índio com o Banco do Brasil
possibilitou a implantação de projetos apí-
colas em 15 comunidades no início do
ano.A primeira safra deverá ser colhida no
segundo semestre e,até dezembro de 2008,
pretende-se que 8,4 mil colméias gerem
243 toneladas anuais de mel.

Messias,cujo trabalho é coordenar, jun-
to aos uapixana, o plantio de uma espécie
de feijão, o caupi, excelente fonte de proteí-
nas, aminoácidos, carboidratos, vitaminas
e minerais, fala também a respeito de sua
atividade.“Essa comunidade,originalmen-
te,era nômade.Hoje,fixa e com população
crescente, sofre por falta de proteínas na
alimentação. Daí a necessidade de resgatar
espécies nativas de mandioca e de plantar
o feijão, que também poderá ser comercia-
lizado e servir de fonte de renda.”O Centro
de Recursos Genéticos e Biotecnologia
(Cenargen), da Embrapa, já forneceu se-
mentes de espécies tradicionais às comu-
nidades craôs, em Tocantins, que estavam
abandonando suas terras.Resultado: a agri-
cultura tradicional foi restaurada e nota-se
melhoria na nutrição e na qualidade de vi-
da das pessoas.

No capítulo educacional, é preciso re-
gistrar ainda que um número cada vez
maior de universidades oferece programas
específicos para indígenas. Outras abrem
vagas para eles em sua grade convencional.
Alguns exemplos. Neste ano, 1.183 candi-
datos se inscreveram no primeiro vestibu-
lar da Universidade de Brasília para esses

             infantil e nos ensinos fundamental e médio cresceu 17,5% nos últimos dois anos

SecomMT/Guilherme Filho

Nova geração: ambições de pilotar jatos e dominar
a física quântica

Índios2  05/06/06  12:15  Page 51



Nascido na aldeia Cachoeirinha, em
Mato Grosso do Sul,ainda criança Rogério
Ferreira da Silva trabalhava na roça.Aos 17
anos decidiu estudar. Tornou-se parte do
0,5% dos indígenas brasileiros que ingres-
saram num curso superior. Mais tarde, na
Embrapa Agropecuária Oeste, pesquisou
maneiras de minimizar os impactos da agri-
cultura no solo. Em fevereiro, defendeu a
tese “Biofuncionamento e sustentabilidade
do solo em diferentes agroecossistemas no
Estado de Mato Grosso do Sul", na Uni-
versidade Estadual de Londrina,no Paraná,
e se tornou doutor. A seguir, a entrevista
concedida por ele a Desafios.

Desafios – Como foi sua infância? Como era a vida

na sua aldeia?

Ferreira da Silva – Sou da etnia terena.
Os terenas são agricultores natos, por-

tanto,aos 10 anos já enfrentava o baten-
te da roça. Mas com o crescimento po-
pulacional a reserva se tornou insufi-
ciente. Ocorreram sérios problemas
sociais, como êxodo para periferias de
centros urbanos; os homens saindo pa-
ra trabalhar nas usinas de álcool, nas
fazendas ou nas cidades como “mão-
de-obra barata”, e as mulheres se em-
pregando como domésticas nas cida-
des vizinhas.

Desafios – Como o senhor saiu desse ambiente e

se tornou doutor? Quais são seus projetos?

Ferreira da Silva – O caminho dos
estudos me pareceu uma alternativa
promissora. Fiz o curso de Técnico em
Agropecuária, em Cuiabá, que apesar
da grande distância (a escola de Aqui-
dauana era bem mais próxima da al-

deia) oferecia alojamento e alimentação
aos estudantes. Depois, cursei Agrono-
mia na Universidade Federal Rural do
Rio de Janeiro, nas mesmas condições.
Em 1995, fui selecionado para o Mes-
trado em Ciência do Solo com bolsa de
estudos do Conselho Nacional de De-
senvolvimento Científico e Tecnológico
(CNPq).Em seguida,fui diretor do De-
partamento de Agricultura e Secretário
Municipal de Agricultura e Meio Am-
biente de Tanguá,no Rio de Janeiro.Em
abril de 2001 regressei ao Mato Grosso
do Sul, onde fiz pesquisas relacionadas
à qualidade do solo. Voltei à academia
ao ser aprovado no concurso de douto-
rado da Universidade Estadual de Lon-
drina (UEL),com bolsa do CNPq.Meu
projeto é atuar numa instituição junto à
comunidade indígena. É contribuir pa-
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Das mais de 170 línguas faladas no Brasil, somente 25 estão registradas. Começam a surgir              

mas provoca tremenda agitação.“Um povo
que se isola e não é visto acaba sendo esque-
cido e até desrespeitado”,diz o cacique Joa-
quim Taska Yawanawa,que,em abril,viajou
com sua mulher, Laura Soriano Yawanawa,
para um mês de encontros com lideranças
indígenas, empresários e ONGs nos Es-
tados Unidos. Joaquim estudou em Rio
Branco,capital do Acre.Lá conheceu o pre-
sidente da multinacional de cosméticos
Aveda, interessado na tinta vermelha da se-
mente de urucum. Daí nasceu uma parce-
ria que já completou 13 anos.Anualmente,
a tribo exporta cerca de 4 toneladas de
urucum. Seus escritórios são conectados
via satélite. Joaquim estudou inglês em
Santa Bárbara, na Califórnia, e aprendeu
computação gráfica em San Francisco,tam-
bém nos Estados Unidos. Escreveu e diri-
giu um documentário sobre seu povo que
concorreu ao prêmio de melhor documen-
tário do Sundance Festival,promovido pelo

ator norte-americano Robert Redford, no
ano passado.A mais recente iniciativa desse
empreendedor de muitos talentos é um
acordo com a grife Zoomp para a criação de
uma coleção de camisetas com os desenhos
milenares da tribo. E, para encerrar a con-
versa sobre essa etnia, há outro destaque:
Raimunda Putani,de 25 anos de idade,uma
das poucas mulheres com status de pajé no
país,tornou-se,em março,a primeira indí-
gena a receber o Diploma Mulher-Cidadã
Bertha Lutz,do Senado.Motivo: a coragem
de seu trabalho em favor da manutenção da
cultura de seu povo.

O espírito empresarial pode ser obser-
vado em outras comunidades. O Instituto
Raoni, com apoio financeiro do governo
belga,implantou três indústrias de extração
de óleo de castanha no Xingu. Os 1,5 mil
índios de três aldeias caiapós, que viviam
da exploração de madeira e do garimpo,
abandonaram essas atividades e já têm

povos, pleiteando vagas nos cursos de Me-
dicina, Enfermagem, Ciências Biológicas,
Nutrição e Ciências Farmacêuticas.Quinze
aprovados ganharam bolsas de estudo da
Funai sob o compromisso de trabalhar em
suas comunidades após a formatura. A
Universidade Estadual de Ponta Grossa
(UEPG), no Paraná, já está na quinta edi-
ção do Vestibular dos Povos Indígenas. Em
2006,os 136 inscritos concorreram a 23 va-
gas. Em junho deste ano, a Universidade
Estadual do Mato Grosso (Unemat) diplo-
mará a primeira turma de professores do
projeto 3º Grau Indígena. Dos 200 que in-
gressaram no curso em 2000, apenas três
desistiram.E já há 476 inscritos para a pró-
xima seleção.

Empreendedorismo Os indígenas também
andam ativos no mundo dos negócios.Um
bom exemplo é o dos iauanauás,do Acre.A
tribo é composta de apenas 620 pessoas,

Doutor Terena  Entrevista com Rogério Ferreira da Silva
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ra uma sociedade mais justa e digna.

Desafios – Nesse tempo, quais as principais dif icul-

dades que o senhor enfrentou?

Ferreira da Silva – Enfrentei muitos de-
safios, como a falta de recursos finan-
ceiros, a dificuldade em acompanhar as
disciplinas (em virtude da base escolar
deficiente),o afastamento de minha co-
munidade e de meus familiares, e a in-
diferença dos brancos. Mas contei com
pessoas de bom coração que me aju-
daram a chegar aonde cheguei.

Desafios – O que o senhor pensa da situação indí-

gena no país?

Ferreira da Silva – Considero a situa-
ção bastante precária. Mais grave do
que tem sido discutido pela sociedade.
Uma saída para o problema é a educa-

ção, que possibilita uma compreensão
mais clara de nossos dilemas e a busca
de parcerias. Não há melhor maneira
de garantir respeito a um povo do que
lhe proporcionar qualidade de vida e
assegurar sua permanência no tempo.

Desafios – Como está, hoje, sua comunidade?

Ferreira da Silva – Estima-se que os
terenas sejam 19 mil pessoas.Vivemos
acantonados em pequenas glebas re-
manescentes de nossos antigos ter-
ritórios, cercadas por fazendas. Como
a terra é pouca e a densidade demo-
gráfica é elevada, enfrentamos condi-
ções subumanas de trabalho em fa-
zendas e usinas de cana-de-açúcar, al-
coolismo, doenças, prostituição e bai-
xa qualidade de vida de maneira geral.
Por nossa interação com a sociedade

da região onde vivemos, dizem que
somos aculturados, mas preservamos
nossa identidade étnica e somos iden-
tificados como índios.

Desafios – A convivência com a sociedade branca

não o levou a deixar de lado suas raízes?

Ferreira da Silva – Segundo alguns es-
tudiosos, o indivíduo perde a identida-
de cultural quando sai do seu meio. Eu
não penso assim. Apesar da interação
com a sociedade branca, tenho orgu-
lho de ser identificado como indígena e
preservo a língua terena, o que acho
primordial. Além disso, mantenho la-
ços estreitos com minha etnia.Normal-
mente retorno à aldeia a cada três me-
ses. Procuro conversar com os jovens,
mostrar a eles que com dedicação e
perseverança somos capazes de vencer.

             cartilhas e dicionários para ajudar os professores a preservar o patrimônio cultural dos índios

contratos para a exportação de mais de 4
mil litros de óleo.

Novas possibilidades surgem na área
do turismo, ou etnoturismo, como diz
Yêda Marli de Oliveira Assis, secretária de
Desenvolvimento do Turismo de Mato
Grosso, uma das arquitetas do Roteiro
Xingu, lançado em março e administrado
pela Associação Puwira Wenw, criada pe-
los índios. O roteiro proporciona a con-
vivência de visitantes (admitidos em gru-
pos de 14 por estada) com os 600 habi-
tantes das comunidades trumai e uaurá.A
hospedagem é uma réplica de aldeia indí-
gena, construída nos limites do parque, no
município com o insólito nome de Feliz
Natal (distante 553 quilômetros de Cuia-
bá). Espera-se que 300 pessoas passem
por lá todos os anos.A primeira turma, de
12 japoneses, desembarcou na última se-
mana de março. O preço da experiência
exótica varia de 2,8 mil a 4,5 mil reais

(conforme o viajante prefira andar de avião
ou por estradas), e o faturamento é inves-
tido em equipamentos para aumentar a
fiscalização e evitar agressões ambientais
na região.

Para encerrar esse passeio, convidamos
o leitor a conhecer Rogério Ferreira da Sil-
va,pertencente à etnia terena,remanescente
da nação guaná,do município de Miranda,
em Mato Grosso do Sul. Ele é bolsista da
Embrapa. No final de fevereiro, defendeu
tese de doutorado na Universidade Esta-
dual de Londrina, no Paraná. Seu traba-
lho trata do funcionamento biodinâmico
do solo, conhecimento que pode contri-
buir para a sustentabilidade da agricultura
(leia entrevista no quadro abaixo). Como
outros que aparecem nesta reportagem,
Rogério é prova de uma das lições que
costuma ensinar aos jovens de sua aldeia:
“Com dedicação e perseverança, somos
capazes de vencer”.

Fundação Nacional do Índio (Funai)
www.funai.gov.br

Portal Índios Online
www.indiosonline.org.br

Instituto Brasileiro de Geograf ia e Estatística
www.ibge.gov.br/estatistica/populacao/ 
tendencia_demografica/indigenas/
defaulttab.shtm

Texto para Discussão “Desigualdade racial 
no Brasil: evolução das condições de vida na 
década de 90 acerca do racismo”
www.ipea.gov.br/pub/td/td_2001/td0807.pdf

Povos Indígenas no Brasil – Instituto
Socioambiental
www.socioambiental.org/pib/index.html

Fórum permanente de questões indígenas 
da Organização das Nações Unidas
www.un.org/esa/socdev/unpfii/index.html

Saiba mais:

d
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magine a seguinte hipótese, que, con-
venhamos, não é muito agradável,
mas é útil para que se compreenda a
razão desta reportagem aparecer em

Desafios como um exemplo de Melhores
Práticas. Numa queda, você quebra uma
perna, numa fratura exposta, e perde uma
lasca de osso. O que faz o ortopedista que
comanda a cirurgia para recompor sua
perna? Normalmente, coloca um pino
metálico ou plástico para unir os dois pe-
daços rompidos e, se a lasca de osso perdi-
do for muito grande, pode até implantar
uma prótese, em geral retirada de outra
parte de seu próprio organismo.A técnica,
que é um avanço enorme diante do que
havia disponível poucos anos atrás, tem
contra-indicativos, alguns riscos e provo-
ca certos incômodos. Pode haver rejeição
ao material estranho e conseqüente in-
fecção. Passado algum tempo, você terá de
voltar ao médico para nova cirurgia de re-
tirada do pino. E, depois de tudo isso, haja
sessões de fisioterapia até que sua perna
volte a ser mais ou menos o que era antes
de o tormento começar.

A ortopedia é um dos ramos da medici-
na que apresentaram maior progresso nos

últimos anos. Continua em plena acelera-
ção. No Brasil, registrou-se uma descober-
ta que vem sendo considerada uma revo-
lução nessa área.Gilberto Orivaldo Chieri-
ce, professor do Instituto de Química da
Universidade de São Paulo (USP) em São
Carlos,desenvolveu um polímero que pode
adquirir a porosidade do osso, além de
pinos feitos de outra espécie de polímero –
tudo à base de óleo de mamona. O sensa-
cional dessa história é que o organismo não
reconhece o implante como corpo estra-
nho.A cadeia de ácidos graxos da mamona
tem estrutura molecular semelhante à que
existe nas gorduras do corpo humano. Por
isso, não há rejeição. Ao contrário, o que
ocorre é um fenômeno de absorção.O san-
gue infiltra-se nos poros da peça implanta-
da e a substitui por células ósseas num
processo que leva cerca de dez anos. O pa-
ciente sai do hospital pronto para retomar a
vida normal e sem ter de marcar retorno ao
médico.Com o tempo,a prótese é simples-
mente absorvida. Desaparece.Vira osso.

Implantes assim já foram testados em
pessoas que tiveram desgastes em vértebras
da coluna, em gente que perdeu parte do
crânio ou do maxilar e em crianças que

nasceram com má-formação.Alguns deles
são esculpidos na sala de cirurgia,conforme
a necessidade constatada no momento (ca-
so das fraturas expostas ou de substituição
da cabeça do fêmur,cujo tamanho varia de
pessoa para pessoa). Outros são pré-for-
matados. Esses requerem a utilização de
equipamento tecnológico adicional.Quan-
do a perda óssea é grande, os médicos ra-
diografam e fazem tomografia computado-
rizada da parte lesada e do que restou na
região.As informações alimentam um pro-
grama de computador que produz um pro-
jeto de molde, depois materializado em si-
licone, por exemplo, e preenchido com o
polímero de mamona. Quando a peça en-
durece, tem exatamente a forma que o mé-
dico precisa para fazer o encaixe, preen-
cher o espaço vazio e deixar o paciente
sem qualquer marca.

Super-Homem Mais de 2 mil cirurgias já
foram feitas com o material desenvolvido
em São Carlos.A maioria delas na Argen-
tina,onde o processo foi aprovado há algum
tempo. Outras mais no Chile. Algumas já
nos Estados Unidos, onde o Food and
Drug Administration (FDA) – organismo
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MELHORES PRÁTICAS

Um Rolls-Royce

Inst i tu to de Qu ímica da Un i vers idade de São Pau lo,  em
São Car los,  desenvo lve próteses de ossos, à base ó leo
de  mamona ,  que  não  são  r e j e i t adas  pe l o  o rgan i smo

I

vegetal

P o r  E l i a n a  S i m o n e t t i ,  d e  S ã o  C a r l o s ,  S P
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Cacho de mamona: 

o óleo extraído das

sementes é um 

produto químico de

moléculas muito versáteis

Luciana De Francesco
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O  Bras i l  já  fo i  campeão em produção e expor tação de ó leo de mamona.  Hoje ,  é  o            

do falar dos fios de ouro, que implantados
sob a pele da face repuxam o tecido e dão
aparência de juventude. Pois é, mas esses
fios já caíram em desuso,pois provocavam
inflamação e desconforto. A alternativa
para os que querem ter a pele lisinha, sem
se submeter ao bisturi, é o botox, aplicado
com injeção para o preenchimento de ru-
gas.O problema é que o botox estica a pele,
mas paralisa a musculatura.Dessa forma,a
pessoa perde expressão. O que se desen-
volveu, em São Carlos, é um fio composto
de moléculas de óleo de mamona.Ele é ser-
rilhado,ou seja,tem dentes,ou franjas,para
ficar firme e não escorregar,e é aplicado sob
a pele com o uso de microcânulas. Requer
apenas anestesia local e traciona a pele ime-
diatamente.

O que acontece, então? Da mesma for-
ma como no caso do osso, o organismo
“pensa”que aquele intruso é gordura e o en-
volve de colágeno, proteína que dá susten-
tação à pele. O procedimento, rejuvenesce-
dor e sem contra-indicações,está em uso no
Brasil desde 2004.“Normalmente,os efeitos
duram cerca de seis anos. Mas tudo de-

pende do estilo de vida da pessoa.Naqueles
que se expõem muito ao sol, por exemplo,
a degradação é mais rápida”, diz Athanase
Christos Dontos, médico paulista especia-
lizado em medicina estética,responsável pe-
lo desenvolvimento do fio. Dontos agora
pesquisa novas maneiras de aproveitar o
polímero do óleo de mamona em seus pa-
cientes.Sua intenção é fazer tendões,menis-
cos e artérias com o material. “Há uma
enorme gama de aplicações para o polímero
de mamona que podem beneficiar a medi-
cina e outros setores”,diz.“Estamos apenas
no início das descobertas.”

Rolls-Royce Até aqui pudemos perceber
que o óleo retirado daquelas bolinhas de
espinhos macios, que são como pragas em
terrenos baldios, têm utilidade muito mais
nobre do que servir de munição para es-
tilingue e até de combustível para veículos
(para saber mais sobre a mamona, leia quadro

na pág. 58). Sim, porque, como sabemos, a
mamona vem sendo utilizada na produção
de biodiesel para a substituição de com-
bustíveis à base de petróleo. É menos po-

encarregado de regulamentar e monitorar
os produtos nas áreas de alimentação e me-
dicina – aprovou a realização de testes em
2005 e autorizou a importação e o uso nos
hospitais a partir de junho deste ano. O
polímero,produzido apenas no Brasil e nu-
ma única empresa,a Poliquil, localizada em
Araraquara, no interior paulista, foi regis-
trado como Composto Ósseo de Ricinus
(COR), já que o nome científico da ma-
mona é Ricinus communis. Nos Estados
Unidos,é denominado RG Kryptonite,nu-
ma alusão ao planeta Krypton, onde nas-
ceu o Super-Homem,o poderoso herói das
histórias em quadrinhos, idealizado, em
1938, por Joe Shuster e Jerry Siegel. Até o
momento, só é cedido para experiências.
Não pode ser vendido, pois, embora a Po-
liquil tenha o certificado de Boas Práticas
de Fabricação, aguarda licença da Agência
Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa)
para a comercialização – o que normal-
mente demora três anos.

Outro produto proveniente do óleo de
mamona,fabricado na Poliquil,é o fio para
rejuvenescimento.O leitor já deve ter ouvi-

O professor Gilberto Orivaldo Chierice e um dos laboratórios do Instituto de Química da Universidade de São Paulo (USP) em São Carlos: descoberta aprovada pelo                               
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luente do que a gasolina ou o diesel e ainda
abre mercado de trabalho para pequenos
agricultores familiares, especialmente no
Nordeste. Já existem algumas usinas em
funcionamento e outras em construção no
Brasil. Porém, o professor Chierice lembra
que outros vegetais menos nobres podem
gerar biodiesel. Usar mamona para essa fi-
nalidade é um desperdício.“É como arar a
terra com um Rolls-Royce”, diz. Na equipe
de pós-graduandos de Chierice há fisiote-
rapeutas, dentistas, engenheiros, médicos,
veterinários e especialistas de outras áreas.
Somam 20 no momento. Em 15 anos esse
núcleo gerou mais de 100 teses. Um exem-
plo: a turma de engenharia descobriu um
modo de triturar pneus usados (um lixo
que causa dor de cabeça em todos os paí-
ses, por não ser reaproveitável), misturar a
massa com polímero de mamona e pro-
duzir pneus novinhos em folha.Uma fábri-
ca desses pneus deve ser implantada, em
breve, em Rio Preto, outra cidade do inte-
rior paulista.

Para compreender esse Rolls-Royce:
90% do óleo de mamona é composto de

           terceiro no ranking mundial . Um hectare de mamoneiras gera até 750 qui los de óleo

A sala, sem número na porta, é informal.
Armários envidraçados permitem ver crânios,
pedaços de ossos, parafusos e um sem-número
de parafernálias – feitas de plásticos produzidos
com óleo de mamona transformado quimica-
mente. Seu ocupante, o professor Gilberto Ori-
valdo Chierice, de 63 anos de idade, prefere
chamar um técnico para buscar informações no
computador a tocar no mouse. Entre os dedos,
um cigarro de palha apagado é presença perma-
nente.Sua fala é fácil, num cantado que não en-
gana ninguém: é italiano, de Livorno. Melhor
dizendo,sua família veio de lá.Ele nasceu no in-
terior paulista, na pequena cidade de Rincão,
caçula de oito irmãos.

Quando criança queria ser médico. Jovem,
resolveu fazer Engenharia.Foi aprovado em duas
escolas. Mas como também prestou vestibular
para Química, em Araraquara, e passou, foi para
lá que se mudou. Ele e a família.“Morava em
casa e estudava numa universidade pública
muito boa, com 46 horas de aula por semana.
Hoje digo que não trabalho: sou pago para
praticar meu hobby, que é ensinar e pesquisar a
química”,diz.Suas explicações são claras.Coisa
de quem entende muito bem do que fala.Ao com-
pletar 30 anos como professor na Universidade
de São Paulo, Chierice, especializado em quími-
ca analítica, orientador de pós-graduandos, le-
ciona também a alunos do primeiro ano do cur-
so da faculdade de Química.“Faço questão de
mostrar a esses moços a beleza da química. A
maioria deles chega à escola sem saber o por-
quê ou o que fará da vida no futuro.”

Entre as aulas e a pesquisa não lhe sobra
muito tempo.Mas ele aproveita tudo o que pode.
Viaja com a família pelo país afora,conhecendo
gente, aventurando-se em estradas pouco tran-
sitadas,experimentando pratos.Aliás,garante ser
bom cozinheiro.“Faço uma codorna com molho
de jabuticaba que é imbatível”, diz. “Só não
limpo a cozinha,como também não limpo o labo-
ratório e não penteio o cabelo.”

Sua vida profissional começou no Centro de
Tecnologia da Aeronáutica de São José dos
Campos, num projeto de pesquisa de combus-
tíveis para foguetes. Ali fez o material leve e

transparente de que é feito o bico do avião
Bandeirante, da Embraer; e desenvolveu o pri-
meiro titânio metálico para peças de aerona-
ves do país. Defendeu tese na USP sobre célu-
la combustível e transferiu-se para o Instituto
de Energia Atômica, para trabalhar com quími-
ca analítica de urânio – tema de sua tese de
doutorado. Mudou-se para São Carlos quando
o campus da USP estava sendo implantado.
Não foi fácil. Faltavam recursos e foi preciso
buscar parcerias com empresas para viabilizar
o laboratório.

Aí começa a novela da mamona. Na época,
que a Telebrás, antiga estatal de telefonia, esta-
va enfrentando problemas com seus cabos sub-
terrâneos, que quando umedeciam provocavam
ruídos nas ligações ou paravam de funcionar.A
empresa queria uma espécie de rolha que iso-
lasse os cabos. Havia dessas rolhas no merca-
do internacional, feitas com um tipo de polí-
mero, mas como no Brasil a variação térmica é
diferente da registrada no hemisfério norte, de
onde vinham as rolhas, e oscila muito de região
para região,elas estragavam rapidamente.A en-
comenda de uma solução para o problema
chegou a Chierice em 1984.Os laboratórios da
USP de São Carlos desenvolveram uma resina
de bloqueio feita de polímero de mamona. O
contrato, de seis meses, foi prorrogado por cin-
co anos. A tecnologia foi patenteada pela Te-
lebrás. E o pagamento pelo serviço equipou
laboratórios e biblioteca da faculdade.

A partir da pesquisa, foi possível desenvol-
ver outras tecnologias. No início dos anos 90, a
universidade foi procurada pelo Hospital Amaral
de Carvalho, que pertencia ao Instituto Nacional
de Previdência Social (INPS),então responsável
pela prestação de assistência médica a todos os
trabalhadores formais do país. Esse hospital fi-
ca na cidade de Jaú e é especializado no trata-
mento de câncer.Carecia de tudo.“Àquela altura,
já tínhamos feito uma série de testes em animais
que mostravam ser possível a produção de
próteses com polímeros provenientes do óleo de
mamona.A primeira experiência com seres hu-
manos foi realizada no Amaral de Carvalho, em
1992,com um homem que havia sofrido de cân-
cer de próstata.Fizemos uma prótese testicular.”
Hoje,o hospital contabiliza mais de 50 implantes
de próteses desse tipo.

A beleza da química

                              FDA para venda nos Estados Unidos

Fotos Luciana De Francesco
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de óleo são como aqueles usados nos pos-
tos de gasolina. Há pó, vidrinhos e vidrões
sem rótulos e tubos por todos os lados.Ali
trabalham três doutores e dois técnicos,
além de dois professores de pós-gradua-
ção e alunos. Quem observa o cenário ja-
mais pensa que dali sai algo de útil. Mas
sai. E como. E o conhecimento acumula-
do é compartilhado com outros centros de
pesquisa.

A fisioterapeuta Fábia Alvim Leite, for-
mada pela Universidade Federal de Juiz de
Fora,em Minas Gerais,trabalha em sua tese
de mestrado num desses laboratórios.
Desenvolveu uma espécie de polímero de
óleo de mamona que toma a forma de uma
placa fina e maleável, quando aquecida, e
extremamente rígida e resistente depois de
resfriada. Agora busca acertar o ponto da
receita para que, com essa placa, possa fa-
zer um substituto para o gesso, semelhante
aos importados,que atualmente permitem
às pessoas retirar a prótese para tomar ba-
nho – por um custo muito, muitíssimo in-
ferior. Parece uma criança brincando com
massinha. Ledo engano. “O polímero de
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Pesqu isadores descobr i ram um modo de tr i turar pneus usados,  misturar a massa          

moléculas especiais,raras na natureza,com
um nome complicadinho – triglicerídeo de
ácido ricinoléico. Elas têm a característica
de, depois de quebradas, poderem ser re-
montadas nos mais diversos formatos, ge-
rando materiais com qualidades absoluta-
mente diferentes. São extremamente versá-
teis. O óleo chega aos laboratórios da USP
de São Carlos em galões. É despejado num
reator – centrífuga que,ao girar,quebra suas
moléculas. Então os pesquisadores adi-
cionam outras substâncias, como água ou
álcool, ao material, para provocar reações.
Se o resultado é o que se espera,muito bem.
Caso contrário,o óleo misturado passa para
outro recipiente, que separa o que foi adi-
cionado, para que o experimento possa ser
feito novamente, com as mesmas molécu-
las de mamona e outro aditivo qualquer.

Tudo isso acontece num ambiente que
lembra muito pouco a imagem que se tem
de um laboratório.As centrífugas parecem
mais com baldes transparentes do que
com equipamentos de alta tecnologia. Os
balcões poderiam estar em oficinas mecâ-
nicas sem causar espanto algum. Os galões

Arbusto com diversas colorações de caule, folhas e cachos, a mamona,
que provavelmente surgiu na Etiópia, na África, pertence a uma família de
vegetais que engloba um grande número de plantas tropicais – entre elas
a mandioca, a seringueira e o pinhão. O extrato da semente é o conhecido
óleo de rícino, do qual quem foi criança antes dos anos 1960 deve bem se
lembrar. Era o vermífugo mais usado naqueles tempos. De sabor insuportá-
vel. De qualquer maneira, considerando que hoje suas utilidades são menos
sofridas, é bom registrar que 1 hectare de mamoneiras pode gerar até 750
quilos de óleo.

Mais. Os restos da mamoneira devolvem ao solo 20 toneladas de bio-
massa.As folhas servem de alimento para o bicho-da-seda.O caule pode ser
usado como celulose para a produção de papel.A mamona está presente em
muitos produtos sem que se perceba.Compõe fios e tubos de carros, aviões,
linhas telefônicas; ceras, lubrificantes, plásticos e tintas; tecidos, deter-
gentes, materiais elétricos e filtros industriais, entre outros.A torta de ma-
mona, cujo preço está em alta, é excelente adubo orgânico, com alta dose
de nitrogênio e propriedades nematóides.

O Brasil já foi o maior produtor mundial de mamona (573 mil toneladas

em 1974) e o maior exportador de seu óleo.Atualmente,é o terceiro no rank-
ing (perde para Índia e China),mas tem potencial para aumentar rapidamente
sua participação no mercado, já que dispõe de tecnologia e área para plan-
tio.Uma boa notícia do ponto de vista econômico e também ambiental. Pelas
contas da Embrapa, 1 hectare de lavoura de mamona absorve, anualmente,
cerca de 8 toneladas de gás carbônico, devolvendo à atmosfera quase 6
toneladas de oxigênio puro – uma arma e tanto contra o efeito estufa.

Seu cultivo vem crescendo em terras brasileiras desde que o governo
decidiu estimular a produção de biodiesel. A planta se dá bem na região
Nordeste, área em que pequenas famílias de agricultores encontram difi-
culdades em produzir bens comercializáveis que lhes garantam sustento.
A Embrapa, a Petrobras e o governo do estado de Sergipe promoverão, em
agosto, o 2.º Congresso Brasileiro de Mamona. A primeira edição desse
evento, em 2004, atraiu mais de 600 participantes e contou com a apre-
sentação de 140 trabalhos técnico-científicos. Dessa vez o tema central
será “O cenário atual do desenvolvimento da ricinocultura e perspectivas
de novos produtos”. A expectativa é que os debates não se restrinjam ao
biodiesel.

Saiba mais sobre a mamona

Fotos Luciana De Francesco

De cima para baixo: próteses para implante de fêmur
e de vértebras da coluna, e o coração artificial, to-
dos produzidos com polímeros provenientes do óleo
de mamona
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   com po l ímero de mamona e produz i r  pneus nov inhos em fo lha

mamona é mais barato do que o polietileno
e tem a vantagem de ser um material inós-
pito para o crescimento de bactérias ou
fungos”, diz.

Coração O óleo da mamona é usado pelos
homens há milênios. Entrava na fórmula
de mumificação,no Egito antigo.Era com-
bustível das candeias dos escravos na Índia.
Servia de componente em medicamentos
que aumentavam a contração uterina de
parturientes, está presente em cosméticos
como batons e em pomadas como a vaseli-
na.Agora é usado na produção de adesivos,
bactericidas, fungicidas e sais minerais que
complementam a alimentação animal.
Descobriu-se também que ele é vasodilata-
dor periférico, que retira as células mortas
das feridas e estimula o crescimento de
células novas – é debridante. E a relação de
utilidades não pára por aqui. Com o mes-
mo polímero, o Instituto do Coração
(Incor) do Hospital das Clínicas da USP
constrói um coração artificial extracor-
póreo. É eficiente, prático, portátil e me-
lhora muito a qualidade de vida do paciente
no tempo que passa dentro do hospital, à
espera de um transplante. O objeto, que
parece um pedaço de uma boneca antiga,
daquelas de borracha, tem uma saída para
a veia cava e outra para a aorta. É ligado a
um diafragma, que bombeia o sangue, e a
um computador portátil,que monitora seu
funcionamento.

As escolas da USP de São Carlos traba-
lham de forma interdisciplinar. São Carlos
é,há anos,um ponto de referência tecnoló-
gica no país.É um centro universitário com
uma característica interessante: as pessoas
que se formam ali não voltam às suas re-
giões de origem.Abrem empresas no mu-
nicípio, prestam serviços e fornecem pro-
dutos que são vendidos no Brasil e exporta-
dos para o mundo inteiro.Gilberto Orival-
do Chierice foi um dos pioneiros na prática
da pesquisa aplicada (leia a história de sua

trajetória e seu perfil na pág. 57).“Cumpri-
mos nosso papel como funcionários de
uma instituição pública ao disponibilizar
tecnologias à sociedade”, diz ele.

Luciana De Francesco

Experimento: o óleo de mamona passa por uma centrífuga que quebra suas moléculas, depois adicionadas a
outros ingredientes para produzir polímeros de diferentes qualidades e aplicações d
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Robótica

Eva do terceiro 
milênio
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Química

O sorriso da Monalisa

Todos sabem que o tempo é o
maior inimigo das obras de arte. O
contato com o ar e seus micróbios
consome o brilho das cores e a niti-
dez dos traços.Agora, um professor
da Universidade de São Paulo (USP)
acaba de inventar um equipamento
capaz de medir exatamente os es-
tragos que determinado ambiente
pode causar a óleos e aquarelas. O
químico Andrea Cavicchioli, da Esco-
la de Artes, Ciências e Humanidades
(EACH), construiu um sensor basea-
do numa microbalança de quartzo.
Ele consegue registrar as menores
alterações ocorridas em matérias
como tintas, vernizes e colas. O pro-
cesso é simples.Para avaliar se o lo-

cal é apropriado para receber um
quadro,basta colocar lâminas ultrafi-
nas dos elementos que compõem a
peça sobre a balança e deixá-la no
recinto por algum tempo. Ela indica-
rá se ocorreu oxidação e quanto.Se-
gundo o professor, a tendência atual
é descobrir se existem fatores de ris-
co antes que os danos aconteçam.
Até agora, o dispositivo só avalia
quatro substâncias diferentes simul-
taneamente, mas deve ser aprimora-
do para trabalhar com um número
maior.Se todos tiverem o cuidado de
usar a balancinha do professor Ca-
vicchioli antes de expor as obras de
arte, paisagens e retratos, manterão
a beleza por muito mais tempo.

CIRCUITO
ciência&inovação

Genética

Na batida 
do coração

A prevenção de mortes cau-
sadas por problemas cardíacos pa-
rece ter dado mais um passo à fren-
te. Pesquisadores do Hospital John
Hopkins (EUA),do Framingham Heart
Study (EUA) e da Rede Nacional de
Estudos do Genoma (Alemanha)
identificaram um gene ligado à pre-
disposição para o ritmo cardíaco
anormal. Essa disfunção é uma das
causas do que se convencionou
chamar “morte súbita”,responsável
por cerca de 300 mil óbitos a cada
ano só nos Estados Unidos. O gene
NOS1AP foi encontrado quando os
pesquisadores analisavam todos os
3 bilhões de letras do genoma,uma
prática incomum, já que geralmente
os estudos são focados em um
único gene. Os estudiosos acham
que o método diferenciado de aná-
lise foi o que possibilitou a localiza-
ção desse gene,que nunca havia si-
do relacionado com a atividade car-
díaca. O gene encontrado poderia
alterar o intervalo de tempo consu-
mido numa contração ventricular,
normalmente de 0,3 segundo. Pes-
soas com predisposição a morte
súbita apresentam um intervalo mui-
to curto ou muito longo. Os médi-
cos acreditam que essa disfunção
esteja presente em um terço dos
pacientes cardíacos. Os autores da
pesquisa estão otimistas com a des-
coberta, que poderá facilitar um
diagnóstico precoce e possivelmen-
te salvará a vida de muitos.

A estimativa de que a indústria
de robôs será o motor da economia
das próximas décadas tem levado
o governo coreano a investir nes-
se segmento. A última novidade é
EveR 1, uma robô com feições mui-
to próximas das humanas. Apre-
sentada em maio, ela foi construí-
da pelo Instituto de Tecnologia In-
dustrial Kitech.A andróide reproduz
uma jovem coreana de 20 anos,
com 1,60 metro de altura e 50 qui-
los, e consegue estabelecer uma
breve conversa com um vocabulá-
rio de 400 palavras.A palavra EveR
vem da junção dos nomes “Eva”e
“robô”. Sua semelhança com hu-
manos é impressionante porque
ela é capaz de demonstrar expres-
sões faciais de acordo com o que
fala, além de olhar diretamente pa-
ra seu interlocutor, ação permitida
pelos 15 sensores localizados em
sua cabeça que detectam a dire-
ção de onde vem o som da voz. Os
pesquisadores prometem para o
fim do ano o lançamento de uma
versão melhorada da andróide, a
EveR 2, que poderia ficar em pé ou
andar, já que a primeira versão
tem movimentos apenas da cintura
para cima. Mesmo com essa defi-
ciência, a professora EveR 1 cau-
sou profunda impressão nos alu-
nos de uma escola de Seul, onde
ficou exposta.

Pesquisa Nair Rabelo 
Texto Andréa Wolffenbüttel Divulgação

Divulgação
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Cerca de 30% das sementes de soja
usadas no Brasil não são certif icadas pelo 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento
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Indústria automobilística

Os transformers que se cuidem

Ainda não se construiu nada pa-
recido com os famosos transformers
dos desenhos animados, que eram
automóveis mutantes, capazes de
transformar-se em robôs, mas a in-
dústria alemã está desenvolvendo um
carro que consegue mudar de forma

para proteger os passageiros. Pes-
quisadores da transnacional Siemens
estão construindo um veículo equi-
pado com sensores que percebe
quando um impacto lateral vai ocor-
rer e ativa um mecanismo metálico
embutido na porta que muda o forma-

to do carro e reforça a ligação da
porta com a carroceria. As colisões
de lado ocorrem com a mesma fre-
qüência das dianteiras e traseiras,
mas oferecem muito mais perigo
porque há menos matéria entre o lo-
cal do choque e o corpo da vítima.Os

protótipos têm radares na frente e
atrás, e câmaras instaladas nas ja-
nelas.Esses equipamentos enviam in-
formações ao computador de bordo,
que capta a iminência do acidente.Os
testes reais de impacto com o novo
veículo devem começar em 2008.

Biotecnologia

É menino ou
menina?

Uma das dificuldades enfren-
tadas pelos criadores de alguns ti-
pos de aves é descobrir qual o sexo
do filhote que acaba de nascer.Al-
gumas espécies levam até oito me-
ses para apresentar alguma dife-
rença entre machos e fêmeas. Para
resolver a dúvida, normalmente se
faz um teste com uma pena do ani-
mal ou com a coleta de sangue.Mas
mesmo assim é preciso esperar um
tempo até que as penas surjam ou
até a idade em que é recomendada
a coleta de sangue. Uma empresa
instalada no Centro Incubador de
Empresas Tecnológicas (Cietec), da
Universidade de São Paulo (USP), a
Exon Biotecnologia, consegue ma-
tar a charada mais rapidamente
por meio da análise do material
genético encontrado na casca do
ovo. Em três dias, o criador recebe
pela Internet a resposta e já pode
dar o tratamento adequado à ave.
O novo teste, que custa em média
12 reais, ainda tem a vantagem de
não ferir o animal.

Medicina

Diminuindo 
a distância

Os quilômetros que separam
os hospitais universitários do país
vão parecer menores graças à Ru-
te, ou melhor, à Rede Universitária
de Telemedicina. O projeto acaba
de ser lançado e vai permitir o in-
tercâmbio instantâneo de informa-
ções entre esses hospitais. Criada
pela Rede Nacional de Ensino e
Pesquisa, pelo Ministério da Ci-
ência e Tecnologia e apoiado pela
Associação Brasileira de Hospitais,
a Rute pretende alcançar todas as
20 instituições até o final deste
ano. Foram investidos cerca de 5
milhões de reais no sistema, que
permitirá, além da troca de expe-
riências médicas, consultas por vi-
deoconferências, análise de sinais
e imagens médicas, radiologia por
imagem e cursos de capacitação
médica a distância. Também será
possível colaborar com instituições
do exterior por meio da Rede de Co-
operação Latino-Americana de Re-
des Avançadas (Clara), assim como
com a Europa e América do Norte.

Dentre um total de 83, as duas
equipes brasileiras de alunos de En-
genharia da Computação consegui-
ram bons resultados na maior com-
petição internacional de programa-
ção de computador, patrocinada pe-
la IBM e realizada em abril na cida-
de de Santo Antônio, no Texas. Estu-
dantes do Instituto Tecnológico da
Aeronáutica (ITA) obtiveram a 13ª
colocação na 30.ª edição da Asso-
ciation for Computing Machinery
(ACM) International Collegiate Pro-
gramming Contest, ganhando o pos-
to de campeões da América Latina.
Em cinco horas, a equipe formada
por três alunos respondeu quatro
das dez questões propostas. O outro
time, da Pontifícia Universidade Ca-
tólica do Rio de Janeiro (PUC-RJ),

ficou com o 19º lugar. Humberto
Silva Naves, do ITA, alegra-se com
o desempenho do grupo:“O resulta-
do foi muito bom. Foi a primeira vez
que o Brasil conseguiu uma colo-
cação assim”. O professor Armando
Ramos Gouveia, que acompanhou os
estudantes do ITA, afirma que essa
conquista conta muito no currículo
dos estudantes, valendo até mais do
que uma iniciação científica. Prova
disso é o estágio que foi oferecido
pela empresa Google para Carlos
Stein, do ITA. O professor lamenta,
no entanto, a falta de apoio gover-
namental, o que limita o estímulo
para que o país participe de mais
competições. Ele acredita que o go-
verno não perceba a importância
dessas ações.

Computação

Nosso estagiário no Google

Competição Internacional de programação de computador Instituto Nacional de Aeronáutica/Clark Baker
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ertas dedicatórias revelam moti-
vações. Um dos autores dedica o
livro ao filho,“com a esperança de
que viva no Brasil com o qual so-

nhamos”, e à esposa,“pela paciência de ou-
vir as angústias aqui expostas”. De fato, é o
que sentimos todos, não apenas ao percor-
rer essas páginas,mas simplesmente ao con-
templar os dados do Brasil atual. Não que o
quadro seja inteiramente sombrio, já que
progressos foram alcançados na área fiscal e
nas contas externas,mas persistem obstácu-
los à elevação da taxa de crescimento, assim
como à criação de um melhor ambiente para
a atividade produtiva.

O prefácio de Armínio Fraga é um ex-
celente resumo: o crescimento foi pífio nos
últimos 25 anos porque o investimento caiu
e houve perda de produtividade. O maior
problema macroeconômico é a expansão
dos gastos públicos, com o concomitante
aumento da tributação (dez pontos do PIB
nos dez últimos anos). Na área microeco-
nômica, o ambiente de negócios é péssimo,
com destaque para a tributação, o fun-
cionamento da Justiça, o custo do capital e
a rigidez das regras trabalhistas. Outros
problemas relevantes: a pequena abertura
externa, a má qualidade da educação, a cri-
se da Previdência e a ineficiência do Estado.
Fraga não crê, todavia, que se deva começar
pela reforma política, que poderia paralisar
as demais.

Como na famosa caricatura segundo a

qual a fila das “mentiras confortáveis” tem
mais freqüentadores do que o balcão das
“verdades desagradáveis”, os autores pare-
cem pregar ao vento ao chamar a atenção
para uma agenda de reformas que perma-
neceu praticamente paralisada nos últimos
anos. Em qualquer hipótese, eles são con-
vincentes ao demonstrar que o Brasil não
sairá do marasmo se não romper com a
mesmice do déjà-vu em matéria de ma-
quiagens econômicas e sociais.

Já existe um razoável consenso entre os
economistas – com exceção dos últimos true
believers de certas academias – sobre as bar-
reiras estruturais e não-estruturais (isto é,as
derivadas de políticas econômicas,auto-in-
fligidas, portanto) que precisariam ser ven-
cidas para que o Brasil retomasse seu cresci-
mento. Mas os setores dirigentes, assim co-
mo a sociedade, não conseguem se colocar
de acordo a respeito da agenda de reformas.
Deveriam, e esse livro é um bom começo.
Oferece, ao mesmo tempo, um diagnóstico
sobre problemas cruciais, um mapeamento
preciso dos principais obstáculos e um guia
para sua superação nos dez anos à frente.

O que preconiza? “Defendemos um
modelo de desenvolvimento baseado na
maior abertura da economia; na preserva-
ção da estabilidade; na redução dos impos-
tos; na reorientação do gasto público em fa-
vor do aumento dos investimentos em de-
trimento dos gastos correntes; no fortale-
cimento da segurança jurídica; e em grande

esforço de melhora da educação”(p. 15).
A primeira parte da publicação expõe a

agenda dos problemas – dívida pública,
qualidade do gasto estatal, diminuição da
vulnerabilidade e maior abertura externa,
investment grade,redução da insegurança ju-
rídica e aumento da escolaridade da mão-
de-obra. Desfaz alguns mitos – entre eles o
de que milhões de brasileiros passam fome,
a suposta necessidade de “ruptura com tu-
do isso que está aí”, sem falar no “jeitinho”,
que destrói valores básicos.

A segunda parte ataca a “macroecono-
mia do marasmo”, isto é, os pesos que nos
seguram pelas pernas, a começar pelo mo-
delo de desenvolvimento, centrado no Es-
tado, com gastos errados, praticando assis-
tencialismo para os já incluídos e enredado
num círculo vicioso que leva do aumento do
gasto público ao aumento dos impostos.Os
autores preconizam a redução da vulnera-
bilidade externa, do ponto de vista finan-
ceiro, com aumento da inserção do país na
economia mundial.A questão fiscal é cen-
tral no impasse brasileiro, com destaque
para a redução da dívida pública e para a
reorientação dos investimentos.Não há co-
mo eludir a necessidade de uma nova refor-
ma previdenciária para eliminar anomalias.
As soluções devem descontentar a muitos,
pois é preciso eliminar a vinculação entre o
salário mínimo e o piso previdenciário, au-
mentar (continuamente) a idade mínima,
reduzir o diferencial entre os gêneros e aca-
bar com os regimes especiais (professores).
Ou seja, ainda há belas batalhas pela frente.

A terceira parte enumera uma série de re-
formas, microeconômicas e institucionais,
com ênfase na tributação, no trabalho e no
setor financeiro, sem esquecer a informali-
dade (causada pela irracionalidade e pela
iniqüidade tributárias) e a regulação empre-
sarial.O livro propõe uma reforma tributária
moderada e progressiva, essencialmente
racionalizante,pois não é apenas a carga to-
tal que é excessiva no Brasil,mas também os
procedimentos de recolhimento. O mesmo
ocorre na área trabalhista, com um pode-
roso incentivo à informalidade em vista dos
custos do sistema formal.A poupança não é
carreada para o investimento,mas para o fi-
nanciamento do Estado,que também sobre-
carrega o sistema pelos tributos. Talvez seja

Um manual para superar 
a letargia econômica brasileira

C
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odo país tem sua cota de juízes
bem-intencionados. Fazem Jus-
tiça com as próprias mãos e ado-
tam decisões contra o bom sen-

so e até a legislação em vigor,no afã de apli-
car uma “justiça restaurativa” que, geral-
mente,acaba sendo remunerativa.No Bra-
sil, essa cota talvez seja superior à de outros
países e apresenta-se perigosamente apoia-
da em sólida ignorância econômica, o que
torna esses juízes particularmente ameaça-
dores a condições favoráveis a um bom am-
biente de negócios.

Explica-se a ignorância: poucas faculda-
des de Direito aprofundam os estudos de
economia – disciplina normalmente restri-
ta a um único semestre,em geral no primei-
ro ano,ministrada por quem não dispõe de
metodologia para transmitir os rudimentos
necessários para impedir atentados à boa
saúde econômica do país e de suas empre-
sas. Esse livro-texto suprime uma das mais
graves lacunas nos estudos jurídicos no Bra-
sil: a compreensão insuficiente,ou manifes-
ta, de como funcionam as principais insti-
tuições econômicas, na teoria e na prática,
e de como está organizada a regulação de di-
ferentes mercados no país – serviços públi-
cos, infra-estrutura, proteção ao consumi-
dor, mercados financeiros e do trabalho.

A primeira parte dedica-se a uma intro-
dução teórica da interface entre economia e
direito, com destaque para os custos de
transação – excessivamente elevados por to-
da sorte de obstáculos legais e burocráticos,
padecendo também da já mencionada pro-
pensão de certos juízes a “corrigir”as injus-
tiças mediante uma interpretação capciosa
da lei aplicável. A segunda parte volta-se
para a propriedade e para os contratos em
direito e em economia, repassa a teoria dos
jogos – útil em leilões públicos,como os das
privatizações – e termina explicando a no-
va Lei de Falências: até 2004, um processo
podia durar dez anos.

A terceira parte cobre praticamente to-
da a regulação pública brasileira, com um

histórico de sua evolução, as mudanças in-
troduzidas ao longo do tempo, o atual mo-
do de funcionamento,além de uma descri-
ção dos órgãos reguladores e da forma de
aplicação das normas nos mercados seto-
riais. Todos os capítulos contêm um resu-
mo final, um glossário, sugestões de leitura
e um conjunto de questões, muitas vezes
ilustradas por casos reais e procedimentos
pertinentes.

Outro dado agrega valor à obra: ela não
foi feita por um jurista posando de econo-
mista, nem por um economista querendo
pontificar em matéria de direito, mas por
dois profissionais de talentos mais do que
reconhecidos em suas respectivas áreas.
Jairo Saddi especializou-se em advocacia
econômica – com teses sobre o Banco Cen-
tral e sobre a regulação dos mercados finan-
ceiros –,e Armando Castelar Pinheiro estu-
da há anos como as normas jurídicas im-
pactam o ambiente econômico e como as
disfuncionalidades nessa área são respon-
sáveis por perdas significativas em termos
de produto, investimentos e riscos indevi-
dos no ambiente de negócios.

Pode até ser que a publicação não consi-
ga demover os juízes “heterodoxos” de co-
meter loucuras econômicas, mas sua ado-
ção nas faculdades de Direito certamente
contribuiria para reduzir a cota dos “des-
viantes”nas futuras turmas da área.
Paulo Roberto de Almeida

Reeducando juízes 
“heterodoxos” em economia

Direito, Economia e Mercados
Armando Castelar Pinheiro e Jairo Saddi
Editora Campus, 2005, 553 p., R$ 99,00
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um exagero dizer que o Brasil é hoje um país
mais aberto: ele é apenas menos fechado.

Sérgio Guimarães Ferreira e Fernando
Veloso assinam o capítulo da reforma da edu-
cação,o grande problema nacional.Aliás,en-
tre 30% e 50% da péssima distribuição da
renda salarial é motivada por deficiências
educacionais. Os autores criticam as tentati-
vas de reforma do governo Lula por perda de
foco (que deveria ser o ensino médio, não a
universidade) e por desconsideração dos as-
pectos de incentivos e eficiência (no caso das
cotas sociais ou raciais), além do alto subsí-
dio implícito ao ensino superior. Concre-
tamente, “a política educacional brasileira
atua no sentido de perpetuar a desigualdade
social”(p.271).Dentre as políticas que o go-
verno vem seguindo, apenas o Fundo de E-
ducação e Desenvolvimento da Educação
Básica (Fundeb) corresponde,parcialmente,
às recomendações incluídas no capítulo.

Para concluir,basta mencionar o título do
capítulo 11:“Sem clima para crescer”.O Exe-
cutivo eleva os impostos e o Legislativo ex-
pande o gasto social. O quadro é reconheci-
damente ruim e o pior é que “podemos ficar
indefinidamente nessa situação” (p. 289). O
capítulo traz uma síntese dos argumentos em
favor das reformas e deveria ser impresso em
separata e distribuído aos políticos engaja-
dos nas próximas eleições. São 18 páginas
de pura clareza quanto ao que fazer. Será
uma pena se os candidatos presidenciais
passarem ao largo desse manual, ainda que
estejam convencidos da validade das pro-
postas. Os leitores, ao certo, sairão persua-
didos de sua correção.
Paulo Roberto de Almeida

Rompendo o marasmo: a retomada 
do desenvolvimento no Brasil
Armando Castelar Pinheiro e Fabio Giambiagi
Editora Campus, 2006, 312 p., R$ 69,00 
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A política brasileira de incentivo à utilização
de gás natural surtiu efeito. De 1999 a 2004, o
consumo total no país saltou 150%.No mesmo pe-
ríodo, as importações cresceram 1.033%.

O maior comprador de gás natural é a indús-
tria, que em 2004 respondeu por 79% da deman-
da, e entre os setores industriais a área química é
a campeã no uso de gás. Para suprir a necessi-
dade, a produção nacional tem aumentado, mas a

importação cresce a uma velocidade quase três
vezes maior. Por isso, a privatização das reservas
de gás, levada a cabo pelo presidente boliviano,
Evo Morales, é mesmo motivo de preocupação pa-
ra o Brasil. Uma interrupção no fornecimento po-
de significar a paralisação de alguns setores da
indústria, e o aumento no preço do combustível
pode afetar o mercado como um todo,pressionan-
do a inflação para cima.

É um parâmetro muito usado em
estatística que indica o grau de
variação de um conjunto de elementos.
Exemplificando. Se medirmos 
a temperatura máxima durante três 
dias em uma cidade e obtivermos 
os seguintes valores, 28º, 29º e 30º,
podemos dizer que a média desses 
três dias foi 29º. Em outra cidade, as
temperaturas máximas nesses mesmos
dias podem ter sido 22º, 29º e 35º.
No segundo caso, a média dos três dias
também foi 29º. As médias têm o mesmo
valor, mas os moradores da primeira
cidade viveram três dias de calor,
enquanto os da segunda tiveram dois
dias de calor e um de frio. Para
diferenciar uma média da outra, foi
criada a noção de desvio padrão, que
serve para dizer o quanto os valores 
dos quais se extraiu a média são
próximos ou distantes da própria média.
No exemplo acima, o desvio padrão 
da segunda cidade é muito maior que 
o da primeira. Uma das aplicações mais
comuns do desvio padrão é para cálculo
da classificação no vestibular. Se dois
candidatos ao mesmo curso tiram nota 
7 em provas diferentes, o peso desse
resultado vai depender do desvio padrão
de cada exame. Digamos que a média das
notas nas duas provas tenha sido 5.
Aquele que obteve 7 na prova cujo desvio
padrão foi menor, será mais considerado
porque signifca que ele conseguiu um 7
em um exame em que quase todo mundo
ficou próximo a 5. Enquanto o outro
conquistou um 7 em uma prova onde
muitos outros também tiraram notas altas.

O que é?

Desvio padrão

Em 35 anos, 
o consumo 
brasileiro de 
gás aumentou 

17.000%

Como o gás natural é consumido - dados de 2004  (em %)

Indústria Transportes Comércio/Público Residências

Produção interna     Consumo total     Oferta total     Importação

Fonte: Balanço Energético Nacional/MME
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Evolução das reservas
brasileiras de gás natural 
(em bilhões de m3)

25,936

326,084

Setores industriais que mais
consumiram gás natural em 2004 
(em milhões de m3)

Quanto aumentaram a produção
interna e a importação de gás
natural em 2005 
(em milhões de m3)

2.344

1.064
872

558 521

Química Ferro-gusa
e aço

Cerâmica Alimentos
e bebidas

Papel e
celulose

Produção

Importação

0.043

0.113
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Diferença entre meninos e meninas 

(em % da população infantil que trabalha)

Proporção de crianças que trabalham entre 5 e 9

anos (em % da população infantil entre 5 e 9 anos)
Proporção de trabalhadores entre 10 e 17 anos 

(em % da população entre 10 e 17 anos)

Um objetivo ao nosso alcance

Trabalho Infantil

Foi esse o título que a Organização Interna-
cional do Trabalho (OIT) deu a seu último relatório
sobre o fim do trabalho infantil.O documento infor-
ma que o número de crianças trabalhando caiu
11% entre os anos 2000 e 2004. Em relação às
atividades perigosas,a queda foi ainda mais acen-

tuada: 26%. A OIT calcula que, se o ritmo de re-
dução se mantiver assim, em dez anos será pos-
sível acabar com a exploração de mão-de-obra in-
fantil,pelo menos em suas formas mais arriscadas.
O Brasil foi um dos primeiros seis signatários,
em 1992, do Programa Internacional para Elimi-

nação do Trabalho Infantil, e é apresentado como
exemplo de como é possível avançar muito e rapi-
damente no enfrentamento do problema. Aqui, os
índices de ocupação das crianças de 5 a 9 anos
caíram 61% de 1992 a 2004 e entre a faixa etária
de 10 a 17 anos diminuirma em 36%.

Quantas crianças trabalham no mundo 

(em % da população infantil)
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Trabalho infantil no mundo

Setores que absorvem mão-de-obra infantil (em %)

Onde há mais crianças trabalhando 

(em % da população infantil que trabalha)

Trabalho infantil no Brasil 

Diferença entre meninos e meninas em trabalhos

perigosos (em % da população infantil mundial 
que exerce trabalhos perigosos)

69 22 9

Agricultura Serviços Agricultura

2000     20042000     2004

Meninos     Meninas Meninos     Meninas

Mundo África Subsaariana Ásia e Pacíf ico Outras regiões América Latina e Caribe

1992 1995 1999 2002 2003 2004* 1992 1995 1999 2001 2002 2003 2004*

0,176

0,288

0,194 0,188

0,068

0,161

0,0510,052

0,264

0,158
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0,40

0,35
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Crianças economicamente ativas Crianças trabalhadoras Crianças em trabalhos perigosos

0,230

0,160

0,111

0,203

0,139

0,081

5-11 12-14 15-17

0,493
0,548

0,621

0,507 0,452
0,379

Meninos     Meninas

5-11 12-14 15-17

0,505
0,606 0,621

0,495
0,394 0,379

Meninos     Meninas

REPARE: a queda foi mais acentuada entre as piores formas de trabalho.

REPARE: as meninas trabalham mais do que os meninos somente na faixa dos 5 aos 11 anos.

REPARE: em 2003 e 2004, houve aumento na proporção de meninos que trabalham REPARE: na faixa de 10 a 17 anos, a queda foi mais acentuada entre meninos do que entre meninas. 

*considera números da zona rural de AC, AM, AP, RO, RR, PA, AP, RO, RR e PA
Fonte: OIT 
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Cumprimentando-os pela qua-
lidade dos textos veiculados na re-
vista Desafios,aproveito a oportu-
nidade para informar que a matéria
“Metrópoles em movimento”,edi-
ção maio, ano 3, nº 22, contém in-
correção na tabela da página 29,“As
cinco cidades cuja população mais
cresceu entre 1970 e 2000”. A po-
pulação total de Brasília em 2000
não era 2.965.951, como citado na
matéria, e sim 2.051.146, de acor-
do com o Censo Demográfico
IBGE 2000, página 361. Por essa
razão, sugiro reavaliação das taxas
de crescimento anual.

Carlos Alberto Reis
Professor

Brasília - DF

Prezado Carlos, obrigada pela
contribuição. Em verdade, os nú-
meros da tabela não estão errados,
o que está impreciso é o título, já
que as populações se referem não
aos municípios, mas às aglomera-
ções urbanas, isto é, à principal ci-
dade e a seu entorno. No caso de
Brasília, o número de habitantes re-
presenta os moradores da Capital
Federal mais 14 municípios.

Sou assinante da revista e gos-
taria de sugerir um artigo sobre

desenvolvimento humano no Bra-
sil. Temos uma bibliografia muito
rica na prática, mas muito tímida
para estudos ou conhecimentos
socializados. Obrigada.

Maria de Lourdes 
Cardoso Lima

São Paulo - SP

Prezada Maria de Lourdes, na
prática, quase todas as matérias de
Desafios abordam, de um modo ou
de outro, a questão  do desenvolvi-
mento humano no Brasil, foco prin-
cipal da nossa revista. Mas assim
que forem divulgados os novos valo-
res do Índice de Desenvolvimento
Humano, calculado pelo Programa
das Nações Unidas para o Desen-
volvimento (Pnud), nós faremos
uma ampla reportagem a respeito.

Prezados editores, quero para-
benizá-los pela qualidade da re-
vista Desafios. Sempre atual em
suas abordagens.

Sandra Pacheco 
Rio de janeiro - RJ 

Como leitor dessa magnífica re-
vista, da qual sou assinante, gosta-
ria de sugerir maior atenção ao es-
tado de Minas Gerais, onde temos
grandes coisas acontecendo. Tal-
vez eu seja um dos poucos assi-
nantes mineiros e notei que não
existe representante aqui. Com
quem devo entrar em contato para
propor uma reportagem magnífi-
ca de uma empresa mineira que
criou um produto inédito e re-
volucionário? 

Marcio Labruna
Belo Horizonte - MG

Estimado Marcio, você tem ra-
zão. Faz tempo que não fazemos

uma boa reportagem em Minas Ge-
rais. Vamos trabalhar para melho-
rar nossa cobertura no estado. Para
nos ajudar, você pode enviar sua su-
gestão de matéria ao “Fale conosco”,
no nosso site. Ela será repassada
imediatamente para a redação.
Antes disso, porém, gostaríamos de
registrar que você não é um dos
poucos assinantes mineiros, há
mais 500 conterrâneos seus entre
nossos assinantes.

Sou professora do Centro de
Educação Profissional Hermann
Hering. Leciono nos cursos de
Administração e Contabilidade e
nas disciplinas de Economia, Mar-
keting, Projetos/Empreendedoris-
mo e Recursos Humanos, para
cerca de 400 alunos. Estou sempre
avaliando livros, revistas, periódi-
cos, enfim todo e qualquer mate-
rial que possa enriquecer minhas
aulas nestes dias de constantes
mudanças de conceitos. Sempre
indico a meus alunos textos que
venham complementar as maté-
rias dadas em salas de aula. Co-
nheci recentemente a revista De-
safios e achei que as matérias e as
dicas ali abordadas são muito in-
teressantes. Desde então as tenho
usado em minhas aulas.

Maria Aparecida 
Borba de Souza 

Professora

Blumenau - SC

Estou aposentado desde 1994
por tempo de serviço (30 anos),
com 50 anos. Isso porque, no go-
verno Color, correu o boato de

que iria acabar a aposentadoria
por tempo de contribuição e so-
braria apenas por idade.Apavorei-
me, como autônomo pagava sobre
sete salários e, na época, passei a
perceber o correspondente a 4,2
salários vigentes.Após isso, a cada
ano perco poder de compra, ten-
do em vista os reajustes anuais, co-
mo agora que o presidente Lula
concedeu um reajuste de 5% a
quem ganha acima de um salário
e, para os demais, um reajuste de
16,67%. Estou com 62 anos, os
gastos com remédios aumentam e
a produção do trabalho diminui,
e olha que sou advogado, com
uma clientela escasseando-se a ca-
da dia.Acredito que nessa situação
haja muita gente que esteja até pas-
sando necessidade.Apreciaria vos-
so comentário a respeito.

Edson Loffredo de
Quintanilha

Advogado

Niterói - RJ

Prezado Edson, sabemos que a
situação dos aposentados brasi-
leiros, em sua maioria, é bastante
difícil. Por isso, voltamos sempre ao
tema na revista, mostrando o quan-
to é necessária uma reforma previ-
denciária, que garanta uma distri-
buição mais justa dos recursos para
os que passaram a vida trabalhan-
do e contribuindo para a constru-
ção da riqueza do país.

Prezados, parabéns pelo alto ní-
vel da revista Desafios.

Rogério Mosimann
Florianópolis - SC

CARTAS A correspondênc i a  para  a  redação  deve  se r  env i ada  para  car tas@desaf i os .o rg .b r
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